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CONGRESSO NACIONAL

Sessão solentne de abertura da 34 sessão or-
dinaria da 3% legislatura do Congresso Na-
cional da Republica dos Estados Unidos
do lUtrazil

PRESIDENCIA 93 BR. MANOEL DE QUEIROZ MATTOSO RIBEIRO

A' 1 hora da tarde do dia 3 de maio de 1899, reunidos no recinto
do edifleio do Senado Federal os Srs. Senadores e Deputados, tomam
assento na Mesa os Srs. Manoel de Queiroz Mattoso Ribeiro, Vice-
Presidente do Senado, Joaquim José Paes da Silva Sarmento e
Henrique da Silva Coutinho, 1° e 2° Secretarlos interinos do Senado,
e Arthur Ambrosino Heredia de Sá e Angelo José da Silva Neli); 1°
e 2° Seeretarlos interinos da Camara doe Deputados.

O Sr. 1Presidente—Está aberta a 3a sessão ordinaria da
3° legialatirra do Congresso Nacional.

Annunciada a chegada do mensageiro do Sr. Presidente da
Republica, portador da Mensagem dirigida ao Congresso Nacional,
o Sr. Presidente convida os Srs. 3° e 4° Secretaries para intro-
duzil-o no recinto.

Recebida a Mensagem e depois da retirada do mensageiro, o
Sr. Presidente declara que vae proceder-se á leitura da Mensagem.

Os Srs. 1^ e 20 Secrotarlos procedem auccessiva-
mente á leitura da seguinte

MENSAGEM

Senhores _Membros do, Congresso _Nacional

Venho, cheio de satisfação, cumprir pela primeira
vez o preceito constitucional que me impõe o dever
de trazer ao vosso conhecimento as informações e dados
que possam habilitar-vos .a adoptar, na elevada esphera
de vossas prerogativas, as medidas indispensaveis á re-
gular gestão dos negocios publicos.

POLITICA E ADNIINISTRAOTO

Chamado a presidir os destinos da Republica pelo
suffragio nacional, apraz-me recordar em vossa pre-
sença que, em documento político que antecedeu a
eleiçãg de i^ de março de I8 ,a8, e que tinha o fim es-
pecial de esclarecer a situação eleitoral, procurei desem-
penhar-me deste dever de lealdade para 'com os meus
concidadãos, iniciando essa pratica, da essencia de todo
systema que repousa sobre o principio da electividade
e ao mesmo tempo indispensavel como meio de intervir
com efficacia no preparo da opinião.

Homologada a decisão das urnas pelo vosso julga-
mento, que declarbu legitimo e de conformidade com a

lei o processo eleitoral, e ao receber a nvestidura do
poder no dia 15 de novembro, ratifiquei todos os com-
promissos contrahidos solemnemente ante o eleitorado
brasileiro e procurei de novo definir perante a Nação, com
a precisa claresa, as normas e principios a que teria de
subordinar a minha acc5o governativa sob o duplo as-
pecto politico e administrativo.

Estes dois documentos, que constituem o meu pacto
de honra com a Nação e que contam a summa dos deveres
moralmente contrahidos, por isso mesmo que me dão a
vantagem de poder apresentar-me hoje ao Congresso Na-
cional com uma orientação claramente indicada e já agora
sanccionada pelo suffragio popular, tornam dispensavel
qualquer insistencia. -nessa ordem de idéas.

Limito-me a dizer que me submetto agora, de con-
sciencia segura, ao exame e julgamento dos actos, quando
já são passados alguns mezes de actividade no Go-
verno.

E' grato assignalar que a presente sessão legislativa
se insufla sob os favoraveis auspicios de uma época de
completa tranquillidade, que assegura a precisa calma de
espirito áquelles a cujo 'patriotismo cabe promover o
bem estar e o progresso da Nação Brasileira, applicando
sobretudo a sua sabia solicitude no estudo dos graves
problemas de administração, que devem constituir a su-
prema preoccupação do actual momento.

Os assumptos de ordem propriamente politica, nos
moldes do partidarismo sectario em que elles commum-
mente são lançados, por virtude de habitos inveterados e
de uma educação ainda não aperfeiçoada conveniente-
mente, t em podem passar para um plano inferior, desde
que, como é evidente, as instituições vão sendo appli-
cadas sem obstaculos e sem despertar, siquer, diver-
gencias sensiveis sobre pontos fundarnentaes. A assi
gnalada consistencia, que o regimen de 24 de fevere'»
tem adquirido no sentimento nacional, assegura e leÈuna
a esperança de que as vagas aspirações reformistas,
porventura existentes, serão eliminadas á medida que
o mesmo regimen fôr sendo devidamente praticado.

Significativa prova deste sentimento foi essa que
tive occasião de observar nas grandes manifestações a
que deu ensejo a minha recente visita ao adiantado e
futuroso Estado de Minas Geraes . Por toda parte, em
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todas as classes e com uma expont!meldade sem prece-

dentes, a Republica era glorificada pelas populações mi,

neiras na pessoa do chefe da Nação.
Coube—me tombem a satisfação de observar, atravez

das expansões populares, que os laços da unidade na-

cional, longe de se enfraquecerem, adquirem absoluta
solidez ao influxo vivificante do svstema federativo, que,

em sua sabia estructura, permitte o maximo desenvolvi-
mento ás forras locaes em perfeita correspondencia com

os interesses gonomicos da União.
E' fóra de duvida que esta parte do nosso orga-

nismo institucional será menos discutida quando a Con-

stituição tiver sido mais observada.
Mas, nestes factos, que eu registro com tanto mais

desvanecimento, quanto maior é o seu valor, pela natu-
reza absolutamente impessoal de que se revestiram, v-se
bem o reflexo do estado dos espiritos em toda a União.
Isto quer dizer que, na consciencia nacional, a Repu-
blica, que já não conta adversarios, é a fórma definitiva
do governo de nossa Patria.

Dada uma tal situação, que favorece immensamente

os intuitos do Governo, este se acharia desviado da di-

recção claramente indicada pela corrente geral da opinião,
se não adoptasse a politica de tolerancia, por mim tantas

vezes preconisada, como meio de facilitar o aproveita-
mento de todas as aptidões, attrahindo a boa vontade,
o concurso dos esforços de todos os brasileiros para a
obra diflicil, mas realisavel, da reconstituicão economica
e financeira desta grande Nacão.

O salutar exemplo deve partir dos altos poderes da
Republica.

O poder que eu represento, assim corno aquelle de
que vos achais investidos, tiram ambos • a sua existencia
do voto directo. Esta communidade de origem nos ad-
verte de que a responsabilidade de um e outro é posta

em perfeito pé de igualdade pela soberania nacional,

donde nasce a atitnril'Ide que cada um exerce na orbita
das prerogativas constitucionm.s.

Dominado por este principio, o ra.wo regimen eli-
minou por completo toda a ida de supremacia, trans-
formando em uma realidade positiva o preceito da
independencia reciproca dos poderes, que em outro
regimen não era, nem podia ser senão uma illusoria
ficção.

Mas, aceita esta combinac:ío, s( .)menie COnciliavel em
uma or ,;anka,-Ão de nal ureia puramente democrata,
como s, t l	 ni	 .\ e

ter desuTar.:cilo o s.iviro ,21E0 n !.2.	 que era o
incentivo	 rrtril!'1121.1.:1-L';	 o,ue
se tornariam h)le meramente perturbadoras e estereis,
por isso ine,mo que iámais poderiam terminar pela vi-

ctoria de um sobre outro, ou antes, pela supremacia de

um e a subordinação de outro.
Ahi está como, nos apparelhos constitucionaes da

Republica, o principio da harmonia entre os poderes,
guardada a respectiva independencia, póde e deve ter

uma applicação pratica.
Esta harmonia só chegará a ser perturbada por tenta-

tivas ou processos exorbitantes da Constituição e funda-
mentalmente contrarios á indole do systema, qualquer

que seja a fórma que revistam e donde quer que surja

a iniciativa delles.
A bem dos creditos das nossas instituições e para

que elas possam attingir ao seu maximo de consistencia
na estima da Nação, devemos contar com as inspirações
do patriotismo de cada uni, para que, modificados os

costumes herdados do velho regimen, sejam em defi-

nitiva estabelecidas as boas praticas do system. E'
quanto bastará para que tique plenamente justificada a
preferencia que lhe foi dada nas deliberações da Con-

stituinte.

Delineada por esta forma geral a conducta unica
que nos é aconselhada pelas urgencias da situação,

cumpre-me entrar no exame dos assumptos que re-
clamam a maior solicitude do vosso patriotisino.

RELAÇÕES EXTERIORES

No que respeita aos interesses exteriores, cabe-me
a satisfação de informar-vos que nenSuma alteração
tèm sollrido as relações de amizade que cultivamos com
as nações estrangeiras. Tenho o maior empenho em
mantel-as e desenvolvel-as.

E' com sincero desvanecimento que as,signalo,
corno alta prova da estima consagrada á Republica

Brasileira, a presença, na bailia desta capital, de navios
pertencentes ás marinhas de guerra dos Estados Unidos
da America do Norte, de Portugal, da Inglaterra, da

Italia e da Allemanha, no dia IS de novembro ultimo,
data em que a inauguracão do meu governo coincidia com

celebracão do anniversario da proclamação da Republica.
Registrando este acto de apurada conezia da parte

dos governos daquellas nações amigas, consigno tombem
os justos protestos da gratidão nacional.

O facto culminante da politica internacional, pelo seu
caracter altamente humanitario e civilisador, é o movi-

mento que se opéra em torno da ida do desarmamento
e no interesse da paz geral. Partiu a nobre iniciativa
de Sua Magestade o Imperador de Todas as Rusáas.
o Governo Brasileiro, por int,Tmedio de seu ministro

acrediiido ein 5. Peters-,btro, foi convidado para s2,

fazer representar na Conferencia especialmente destinada
a tratar do importante assumpto.

Acolhi o convite com a consideração e svmpathia
que os generosos sentimentos de Sua Mag,:stade des-
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p ertarn geralmente. Todavia, por motivos que são ob-
vios, ficou assentado que o Governo Brasileiro se absterá
de tornar parte na Conferencia.

As questões de limites, devidamente tratadas de
accordo com os interesses nacionaes, seguem o seu curso
regular.

A da Guyana Franceza está bem encaminhada,
assistida pela intelligente vigilancia do illustre brasileiro
encarregado de advogar perante o Arbitro os legitimos
interesses do paiz. No dia 5 do mez proximo passado,
foi por elle apresentado, na qualidade de Enviado Ex-
traordinario, a memoria justificativa do nosso direito,
acompanhada dos documentos e mappas que a instruem.

Na da Guyana Britanica, verificada a impossi-
bilidade de accordo para um ajuste directo, não obstante
todos os bons esforços empregados com sincero em-
penho nesse tentamen, o Governo acceitou o alvitre do
arbitramento proposto pelo Foreign Office. Nutro a espe-
rança de submetter ao vosso exame no correr da
presente sessão, o respectivo tratado, de conformidade
com o preceito constitucional. Para preparar os estudos
c organisar os dados que esclareçam e justifiquem o
nosso direito, fiz appello aos serviços do eminente
brasilpiro dr. Joaquim Aurelio Nabuco de Araujo, que,
obedecendo aos impulsos dos seus elevados • sentimentos
de amor á Patria, aceitou a honrosa missão. Oppor-
•tunamente será elle proprio acreditado como Enviado
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario em missão
especial, •junto ao Arbitro escolhido.

Ainda não está resolvida a divergencia que sobreveiu
entre o Brasil e a Bolivia sobre a designação da nas-
cente do rio Javary, isto é, sobre • a rectificação do
erro commettido em 1874 na determinação da respe-
ctiva latitude. No protocollo de 19 de fevereiro de 1895
adoptou-se ainda, para a nascente do lculary, a latitude
determinada por computação em 18;4. Dalti surgem as
exigencias contra o nosso direito, que aliás não deixa
duvidas, segundo as clausulas do tratado de 27 de março
de 18°7. E' naquelle protocollo que a Bolivia se apoia para
não convir na rectificação que lhe foi proposta. O Go-
verno Brasileiro, porém, allega, e com indiscutivel fun-
damento, que o protocorlo não é de natureza a poder
alterar um tratado, unica fonte de direito, na especie,
no qual foi definitivamente estipulado que a nossa linha
fronteira com a Bolivia termina na nascente do rio
Javary, só ultimamente explorada.

NEGOCIOS INTERIORES

LEGISLAÇÃO ELEITORAL

Num regimen de electividade em que os altos po-
de'res da Nação são constituidos pelo suffragio directo
e generalisado, corno este que adoptámos, deve ser ob-

jecto do OS,0 mais apurado zelo a legislação eleitoral.

Rodear de ttida41 as garantias o livre exercicio do di-
reito de voto e dar a mais completa legitimidade á
expressão da vontade popular, importa, ao mesmo tempo,
assegurar e fortificar o prestigio moral da autoridade
que recebe dos comidos a sua investidura.

A legislação em vigio: contém defeitos gravissimos,
indicados pela experiencia, que devem ser corrigidos
quanto antes.

Além da revisão geral do alistamento federal, sub-
stituidos os actuaes diplomas por outros que tragam
o cunho de authenticidade, parece indispensavel decretar
uma unica lei sobre o serviço eleitoral, tendo-se em
vista, entre outras necessidades que a vossa obser-
vação descortinará : facilitar a organisação das mesas ;
estabelecer o modo pratico de verificar com segurança
o comparecimento dos eleitores ; remover as causas
dos abusos praticados na distribuição dos títulos; espaçar
o tempo para o comparecimento dos eleitores, tornando
o processo eleitoral extensivo a todas as horas de tra-
balho durante o dia ; tornar efficaz o direito de repre-
sentação da minoria, pensamento culminante no regimen.
vigente, como garantia complementar da livre mani-
festação de todas as opiniões.

E' indispensavel, é urgente, a bem do prestigio
moral do suffragio, convertel-o em uma realidade por
meio de disposições previdentes e efficazes que elimi-
nem dos processos eleitoraes os vicios repugnantes e os
abusos criminosos, que alti se têm introduzido, dando facil
access() á fraude, desde o alistamento até ao voto, em

manifesto detrimento da legitima manifestação da von-
tade popular. Nada pôde indicar melhor esta situação

do que o clamor geral que desperta cada eleição a que

SC procede nas circurnscripções do District° Federal.

ASSIsTENct A ALIENADOS

E' tatnbern de palpitante necessidade uma lei que
uniformise o serviço de hospitalisação dos alienados e
prescreva clausulas assecuratorias da situação legal destes

enfermos, de sorte que nos estabelecimentos particulares

sejam observadas as mesmas condiçÕes, não só quanto
á internação nos asylos officiaes, com a intervenção do
Poder Judiciario, como tambem quanto á inspecção por
parte da autoridade publica.

SAIIDE PUBLICA

Na ordem das medidas concernentes á sa.ude publica
destaca-se urna que mais reclama o vosso zelo, não só

pelo seu caracter de urgencia, como principalmente

porque relaciona-se intimamente com Os grandes
teresses do commercio internacional.

Em 1895 o Governo deliberou ordenar com urgencia
a creaçáo de lazaretos em Pernambuco e no Pará, no-

tiileando ollidahnente a sua resolução aos representantes
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• .
das nações amigas, aqui acreditado3. () Governo assim

procedeu em vista da reconhecida convcniencia de libertar

os navios, com destino aos portos do estremo norte, da
vexatorizt obrigação de virem, nas epochas de crise
epidemica, purgar quarentena. no lazareto da Ilha Grande,
com enorme prejuizo de tempo e de despezas. Além das

perdas que dahi resultam para o commercio nacional,

pois que é á conta delle que se lançam todos estes pe-

sados encargos, ha a considerar-se o prejuizo geral para
o paiz, proveniente da consequente reducção das com-

municações com os nossos portos. O adiamento forçado

da conclusão do lazareto de Tamandaré creou sérios
embaracos, que devem agora sér removidos. E' de im-
prescindivel urgencia que habiliteis o Governo a desem-

penhar-se com promptidão de uma promessa solemne.

REFORMAS

Resta-me, quanto aos serviços deste departamento,
communicar-vos que, usando da autorisação contida nos
arts. 9° da lei n. 550 e 30 ns. VII, IX e X da lei n. 5(io,
ambas de 31 de dezembro de i 8o8, reorganisei a Secre-

taria de Estado da Justiça e Negocias Interiores, o Museu
Nacional, a Assistencia a Alienados e o Gvmnasio Nacional,
na conformidade dos regulamentos expedidos com os de-
cretos ns. 3191 de 7 de janeiro, 3211 de ti de fevereiro,

32 44 de 13 de março e 3251 de 2 9 de março, todos do
corrente anno.

Nestas reformas foi rigorwamente attendida a inde-
clinavel necessidade de reduzir a despem que antes se
fazia com aquellas repartições, sem, entretanto, prejudicar

os respectivos serviços, antes melhorando a sua execução.

JUSTIÇA •

A organisação judiciaria, com o seu duplo caracter
— federai e local — que lhe imprimiu a propria natureza
do regimen, apezar das dificuldades naturaes na pratica
de um systema novo e que pouco a pouco vão sendo eli-
minadas pelas advertencias da experiencia, tem sido e
continuará a ser a poderosa garantia na guarda e ob.er-

vancia dos limites postos pela Constituição á competencia
de cada um dos poderes da Republica. Não fôra esta
combinação, tal como a architectou o legislador consti-
tuinte, e teria desapparecido a mais segura base do re-
gimen federativo, aliás a concepção fundamental no
espirito dos creadores da Republica.

Cabe á vossa sabedoria completar a obra iniciada
no Governo Provisorio e adaptada ao nosso organismo
politica pelo pacto federal dc 24 de fevereiro.

Quanto á justiça local, no District° Federal, -a obser-
vação feita no periodo de applicação já decorrido, terá
talvez indicado modificações, que ao vosso alto criterio
cabe apreciar. Na orbita de minha competencia e no em-
penho de acautelar interesses postos pela lei sob a guarda

do poder publico, julguei conveniente fazer expedir novas

instrucções para a arrecadação dos bens de ausentes.

CODIGO CIVIL

Parece ser já tempo de entrar em esforços deci-

sivos para dotar a Republica com o seu codigo civil.

Vem de muito longe esta aspiraco nacional. O

primeiro passo do poder publico, dando-lhe forma con-

creta, foi o accordo celebrado em 1855 com o eminente

jurisconsulto dr. . Augusto Teixeira de Freitas para col-

ligir e classificar a legislação brasileira, separar c con-

solidar as leis civis. Seguiram-se a esta tentativa inicial,

em 1858, 1872, 1881, 188 ) e 180o, os actos do Governo

promovendo a organisação do projecto de codigo civil.

Bem pouco é, portanto, o que falta para uni pe-
riodo completo de meio seculo de esforços continuos,
consagrados á satisfação de unia necessidade geral-

mente reconhecida e proclamada por todos os orgão3

da sociedade brasileira.
Mas, se de tão numerosas tentativas não pôde sahir

a conclusão da obra ardentemente ambicionada, é certo,

entretanto, que delias ficaram consideraveis e valiosos
subsidias, que podem ser agora applicados, COQ't van-
tagem decisiva, em ultimo e definitivo tentamen.

E tal é o pensamento do Governo.
. Exemplo animador í esse que nos offerece o Imperio

Allemão, onde com a metade do tempo já despendido por
nós e t mdo de vencer resistencias, que a organisacão da

Republica não offerece, conseguiu–se a promulgação do
codigo civil, que veio completar a obra da concentração do
poder pela unificação do direito. Em uma confederacão

de Estados soberanos, cada um dos quaes na velha posse
da legislação separada, comprehende-se a pertinacia da
resistencia á aspiração d.: um codigo, que devia inutilisar
e substituir todos os outros, fazendo desapparecer, ao
mesmo tempo, o derradeiro attestado de uma soberana

tradicional.
Phenomeno identico esse que se; apresenta, neste

mesmo momento, na Republica Helvetica. Lá tambem
surgiu a aspiração de um <iireitu na:ionat. Está já ela-

borado um projecto de codigo. unificando o direito penal,
e o Conselho Federal encarregou, em 18,2, o grande juris-

consulto Huber de organisar um projecto de codigo eirti
suisso. A ida, porém, permanece estacionaria, não porque
ao legislador suis3o faltem ricos monumentos de direito
para modelar a sua obra, mas porque, como os Estados
germanicos, os Cantões da Suissa defendem com obstinada

tirm ...:za o direito que possuem ha seis séculos de existencia

nacional.
Estabelecida, como foi, a unidade do direito, o legis-

lador brasileiro não tem encontrado diante de si os
obstaculds dessa natureza excepcional, que não signi-
ficam nem significaram, jamais, a dificuldade de coa-
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den sar num codigo as clausulas do direito, mas unica-
mente a dificuldade de destruir um di-eito tradicional.

Convencido de que é tempo de agir resolutamente,
resolvi providenciar no sentido de se elaborar um pro-
jecto de codigo civil, que vos será opportunamente

apresentado. O Ministro da Justiça acaba de confiar esse
importante trabalho ao dr. Clovis Bevilacqua, lente
da Faculdade de Direito do Recife.

OIZDEM PUBLICA

Já tive ensejo de manifestar que não se governa de
modo conveniente aos interesses dos povos, desde que a
autoridade é forçada a desviar de continuo a sua attenção
para o.; perigos que ameaçam a tranquillidade publica.

Felizmente, porém, tem-se assignalado a inddle pacifica
dos brasileiros, como indicio de que entrámos em um
periodo de calma, propicio ao desenvolvimento de todas

as forças sociaes e ao funccionamento normal do me-

canismo administr ativo ; sendo-me grato assegurar que
é empenho meu imprimir aos actos da administração o
sentimento ' de ordem e de respeito ao exercicio de todas
as libetadades e garantias constitucionaes.

Salvo os deploraveis acontecimentos de Matto Grosso,
que aliás se circumscre*eram a divergencias da politica
local, motivadas pela eleição do presidente do Estado, e
onde felizmeme foi, de prompto, restabelecida a ordem, ç:
geral e completa a tranquillidade publica em todo o paiz.

Entretanto, as condições especiaes dá cidade do Rio
de Janeiro, séde do Governo da União, solicitam, com
instancia, vossa illustrada attenção para que o importante

ramo do serviço policial fique dotado com uma lei que,
alterando a legislação vigente, melhor garanta a segurança
individual e de propriedade, e torne eficaz a prevenção
dos delictos.

Como assumpto correlato, e que merece nimbem
vosso apreço, alludirei á necessidade da construcção de

nova Casa de Detençã ), em logar diverso do em que
ora se acha situada, e de editicios apropriados ás estações
policiaes nas diversas circumscripções desta vasta Capital.

EXERCITO

A paz externa, a tranquillidade no interior e a ten-
delicia geral dos espiritos em busca dos processos paci-
ticos para a solução dos problemas internacionaes, offe-
recem-nos feliz opportunidade para não sobrecarregarmos

o Thesouro Federal com encargos extraordinarios, que só
se legitimam lá onde as circumstancias forçam,o pé de

guerra ou a paz armada.
Duas importantes modificações foram feitas na admi-

nistração do exercito. O seu effectivo acha-se realmente
reduzido a 15.000 homens, collocando-se assim rigorosa-
mente dentro da consignação orçamentaria, e está orga-
nisado o seu Estado Maior, reforma decretada pela lei

n. 403 de 24 de outubro de 180, agora posta em ex-

ecucão com o competente regulamento.

Nos limites desta organisação ha tudo a esperar-se do
indiscutivel valor do nosso glorioso exercito, sobretudo
quando a restricção do numero passa a ser largamente

supprida pelo aperfeiçoamento da instrucção, principal-
mente a instrucção pratica, de modo a ficar constituido um

nucleo poderoso pela disciplina e pelo preparo militar,
em tomo do qual se completem as unidades tacticas,

dadas as emergencias que determinem a necessidade de se
passar ao pé de guerra.

Medida de elevado alcance e que o Governo tem em
vista é a da concentração das forcas em cada districto

militar, com grande vantagem para a administração,
instrucção e disciplina e consideravel reducção de des-

peza.
Apezar dos constantes esforços feitos até agora, não

tem sido possivel instituir-se praticamente o sorteio mi-
litar, como o exige a Constituicão, por virtude dos defeitos
da propria lei. Providencias legislativas sobre este assum-
pio tornam-se da mais palpitante necessidade, visto que
delias depende fundamentalmente a formação do exer-
cito, com unia reserva capaz de garantir etlicazmente9
em qualquer eventualidade, a defesa da Patria.

Outra necessidade, não menos palpitante e urgente,
a da promulgação de um codigo penal militar, em que

sejam observados os principios modernos peculiares ao
serviço das armas. Infelizmente prevalecem ainda entre
nós as antigas ordenanças e, como subsidiarios, o codigo
da Armada e o commum da Republica. A vossa attenção

deverá abranger tambem a legislação processual, que
reclama sensiveis modificações.

A exigencia de reducção das despezas publicas, ob-
jecto da principal preoccupação do Governo, aconselhava

a suppressão dos arsenaes de guerra, cuja producço não
correspondia absolutamente ás soturnas que nelles eram

consumidas. Por decreto de 31 de janeiro do corrente
anno foram supprimidos os que se achavam situados em
Belém, Recife e Bahia. Essa medida, porém, deve ser
seguida de reformas nos arsenaes que ficaram, atina de

que se possam tirar delles todas as vantagens. Pelos
mesmos motivos foram tambem extinctas as compa-
nhias de operarios militares e aprendizes artitices.

MARINHA

A nossa esquadra não póde corresponder a todas
as necessidades do serviço a que ella se destina, no

extenso litoral que possuimos e, no emtanto, o estado
financeiro do paiz, impondo rigorosas economias. não
permitte dar-lhe desde já uma organisação mais completa,
o que, de resto, não é urgente, attenta a situação de paz
e tranquilliJade em que nos achamos. Todavia, com Os
navios que ella possue, alguns dos quaes dispondo dos
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aperfeiçoamentos modernos e tendo de ser em breve
reforçada com dois encouraçados e um cruzadcr-tor-
pedeiro, em adiantada construcção na Europa, julgo-a
em condições de poder prestar relevantes serviços á

Patria, sobretudo tendo em vista o solido preparo, a

pericia e a rara bravura de que tem dado brilhantes

demonstracões a nossa valente marinha nos graves
momentos em que tem sido posto á prova o seu inex-
cedível patriotismo .

Em virtude das autorisações concedidas foram ex-
tinctos os arsenaes de marinha da Bahia e Pernambuco,
porque, como os de guerra, não eram senão fontes de
despezas superfluas, e o Governo cogita de vender, por
concurrencia publica, os terrenos que elles occupavam.

Entre as reformas feitas no intuito de regularisar
e melhorar o serviço, realisando economias, salientam-se
as do Corpo de Engenheiros Navaes e Escola Naval. A

commissão encarregada de acompanhar na Europa a
construccão de navios foi reorganisada e substituida com
reduccão de despeza.

VIAÇÃO

Uma larga experiencia tem demonstrado que não ha
vantagem real em manter emprezas de estradas de ferro
sob a administração do Estado. Além dos encargos que
resultam para o Thesouro dos seus constantes defletis,
não podem cilas, siquer, adquirir, em virtude mesmo da
deliciencia dos recursos orçamentarios, além dos obsta-
colos de 'outra natureza, a expans5o e os melhoramentos
que as necessidades •do trafego reclamam, circumstancia
esta que muito concorre para deter ou retardar o pro-
gresso das zonas, que são por cilas servidas. Entregai-as,
pois, á actividade fecunda da gestão estimulada pelo in-
teresse particular, é, não só desaffrontar o Thesouro
Federal, substituindo o regimen do deficit pelo da
renda segura, como alargar-lhes as condições de prospe-
ridade em vantagem da industria c do commercio.

E' com effeito facto sabido que todas as estradas
de propriedade nacional a cargo da administração publica,
á excepção da de Porto Alegre a Uruguayana, viveram
sempre no regimen dos defieits, para o qual entrou

lambem, de tempo a esta parte, a propria estrada de
ferro Central do Brasil. Verifica-se, entretanto, agora,
que, quando entregues á administração particular, todas
cilas passam desde logo a assignalar saldos progressivos,
prestando promissor concurso ao desenvolvimento das

rendas nacionaes.
Assim, por exemplo, a estrada de ferro de Baturité,

que accusou em iS 6 o deficit de 47 :3 06$5(36 e em 18 )7 o

de 12foo22$ %459 ; de I n de maio de 18 08, em que começou

a administração do seu arrendatario, até 31 de dezembro,
deu o saldo de 41 9:1788825. A estrada de ferro de

Sobral teve em ti.) o ddieit de 77:Goi$23o, e em 1807,

de janeiro a outubro o de G i :7-81$105 ; no emtanto

que, apenas iniciada a administração particular em

t° de novembro, appareceu nos ultimos dois mexes do
anno o saldo de 27:3518345, que elevou-se , no anno de

á somma de 92:758$12o. Na estrada de ferro Central

de Pernambuco o balanço da receita e despeza mostra

em 18113 O deficit de 1 9-2:43(_ J$372, que em 1897 elevou-se

596:643834 )6 e ainda nos mexes de janeiro a abril de

18)8 montou a ni3:134$520. Entregue em 10 de maio

ao arrendatario, o balanco de sua receita e despeza,
dessa data a 31 de dezembro do mesmo anno, apresentou

O saldo de 86:542$21 I .
Ahi está a eloquente e irresistivel propaganda das

cifras.
Em presença de tamanha evidencia, estava indicada

a direcção a seguir quanto ás demais estradas da União.
Acha-se j:t aberta a concurrencia publica para o arren-

damento das estradas de ferro de S. Francisco, Paulo

A tiOnso e Sul de Pernambuco.
Por consideraç6es, que são obvias, não foi incluida

nessa concurrencia a mais importante de todas as estradas

de ferro de propriedade da União — a Central do Brasil—.
O Governo reserva-se para fazer uso da autorisação,

que lhe foi concedida pelo Congresso Federal, quando

se lhe offerecer opportunidade para uma operação, que,
attento o considera.vel valor deste importante proprio

nacional, deverá -exercer uma influencia decisiva no nosso

re,imen financeiro.
A renda desta estrada, tendo sido de 3o.386:487$744

em 18 4 7, elevou-se no anno findo a 34.o08:051$515.
Não obstante, fechou-se ainda este exercicio com uni

deficit consideravel, aggra.vando de modo sensível o estado
oppressivo do Thesouro . E todavia, a extensa zona
ssrvida por cila, compreherilendo os tres grandes Estados
do centro ( S. Paulo, Minas Geraes e Rio de Janeiro), o derece

as mais favoraveis condiç6es de prosperidade á poderosa
empreza. Basta promover .1 e pans:in dos variadõs pro-

duetos dessa zona. Pela sua parte, e na esphera de sua
competencia, o Governo iniciou o movimento de animação,

decretando sensivel reducção do preço de transporte a
kvor de certos productos agricolas.

O Governo cogita de generaiisar providencia identica
a todas as vias de transportes terrestres ou maritimos,

em que possa ser cabida a sua intervenção nesse sen-

tido.

FINANÇAS

A politica financeira tem sido e continuará a ser a

principal preoccupação do meu Governo. Cumpre atacar 'e
resolver os importantes problemas que ella apresenta, em

sua complexidade, tanto á acção do Executivo como ás
resoluc6es do Legislativo.
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A primeira questão que surge e que o Governo tem

corno a mais importante, no ponto de vista da rehabilitacão
economico-financeira, é a da valorisação do meio circulante.

Sob o dominio funesto do curso forçado, e portanto na
falta de indicador directo, que não existe senão quando o

papel é convertivel, « o criterio para conhecer a deficiencia
ou excesso do meio circulante é o estado do cambio ».
Entre nós parece fóra de duvida, observadas as diversas
phases por que temos passado, que o nivel da taxa cam-
bial desceu muito além do que poderia ser justificado pela
balança internacional ou pelas agitações da politica interna.
A explicação do phenomeno encontra-se, pois, na depre-
ciação da moeda.

Em paizes como o nosso, em que circula enorme massa
de papel de curso forçado, o ouro abandona a sua impor-

tante funcção de agente da circulação e entra na cathe-
goria de simples mercadoria. Opera-se então a grande
transformação, em virtude da qual, deixando de ser uni-
dade para medir os valores, passa elle proprio a ser medido,
como todas as outras mercadorias, peia unidade do papel
moeda inconvertivel : donde resulta que, quando os preços
das mercadorias se elevam, como actualmente, o preço do
ouro, que funcciona como mercadoria, tambem sobe, e o
augmento do agio desse metal se traduz pela baixa cambial.
Mas, attingidos os limites extremos da depressão, as os-
ciilações as mais insignificantes do cambio se traduzem
por grandes ditferenças no valor do ouro, desafiando todos

os estimulos da ambição e elevando a especulação ao seu
maximo de intensidade. Esta especulação, gerada pela
propria crise, torna-se por sua vez causa productora de
maior depressão, e eis como ahi se fôrma um verdadeiro
circulo vicioso, do qual só se pode sahir atacando em sua
raiz a causa originaria — a depreciação do meio circulante.

E' evidente, portanto, que o meio de agir em de-
finitiva e com eilicacia contra um excesso de emissão de
papel-moeda de curso forçado, é promover urna con-
tracção pelo resgate, para cujo serviço deverá ser consti-
tuido um fundo especial. Isto quer dizer que o resgate do

papel-moeda constitue um dos pontos capitaes da politica
financeira do Governo.

Além deste processo indirecto, pelo qual a parte de
papel que s retira valorisa a que fica na circulação,
podemos tambem realisar a valorisação directa, instituindo
um fundo de garantia para este mesmo papel. E' este
outro ponto capital da politica financeira do Governo.

O fundo de resgate poderá ser constituido pelo pro-
ducto das estradas de ferro arrendadas, menos a Central,
por todos os saldos orçamentarios, pela quantia prove-
niente de pagamento de dividas de diversos bancos e
por todas as rendas eventuaes.

O fundo de garantia da emissão poderá ser consti-
tuido com o producto da taxa de mais 5°10 , ouro, sobre

a importacão, e mais o saldo do producto de todas as

arrecadações em ouro.
Para o fim de poder attender com a devida amplitude

ás necessidades occurrentes, será indispensavel que o
Goverao tique autorisado a empregar o fundo de resgate

no augmento do fundo de garantia, e vice-versa, con-
forme as circumstancias cambiaes e de accordo com a
reducção operada na circulação, de modo que o fundo
de resgate possa ser no todo ou em parte transformado

em fundo de garantia, com tanto, porém, que este nunca
seja reduzido a menos de metade do seu valor. En-
tretanto, dadas as circumstancias excepcionaes, a que
allude a lei de 1875 c que até hoje tem tidy como uniC0

remedio a emissão autorisada pela propria lei, é de ne-
cessidade que o Governo possa retirar deste fundo uma
determinada somma, para ser applicada aos fins na mesma
lei indicados, com a clausula imperativa de ser restituida,
dentro de curto prazo, ao seu primitivo destino.

Mas, para que estas medidas possam trazer resul-
tados solidos c duradouros, é de indiscutivel conveni-
encia que seja desde já eliminada a faculdade de emissão
concedida pela referida lei de 1875 para qu.:, antes de
tudo, se ponha termo ao mysterio que tem envolvido o
movimento de nossa emissão e que tanto ha concorrido

para a deploravel depressão monetaria a que temos che-
gado. Posta fora de seus intuitos na applicacão, esta lei
tem creado urna verdadeira dictadura financeira, transfor-
mando em recurso quasi ordinario do Thesouro urna me-
dida de natureza excepcional e proN isoria. Reproduzidas
em nossa legislação com caracter permanente, as medidas

que ella consagra tril dado logar a abusos que se assi-
gnalam pela enorme massa . de papel que dessa fonte tem

vindo para a circulação. A sua conservação, portanto,
no corpo de nossas leis será pelo menos a permanencia
do estado de desconfiança, que só por si bastará para
neutralisar os mais sinceros esforças no sentido do resgate.

No empenho de attenuar os funestos efleitos de um
tal regimen, sem duvida aggravados pela falta de publi-
cidade, resolveu o Governo fazer publicar mensalmente
o estado do movimento da emissão.

Por estes motivos o Governo prop6e, como medida
complementar do seu plano, a suppressão do regimen
creado pela lei de 20 de maio de 1875 e mantido por

actos legislativos posteriores. As providencias de caracter
excepcional abi consignadas ficarão attendidas pelo modo
que acima indiquei.

São estes os elementos que me parecem mais seguros
para a valorisacão do meio circulante. Considero tambem
que este será o primeiro passo para o estabelecimento
da circulação metallica e da fundação de bancos emis-
sores de bilhetes convertiveis, problema que a Republica
não póde nem deve deixar de resolver no mais breve
espaço de tempo.
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O excesso de papel moeda de curso forçado, que
representa o factor preponderante na nossa crise financeira,
actua por sua vez, como poderoso agente, na nossa crise
economica. Vem dahi a elevação do preço do ouro e o
consequente augmento dos preços dos objectos importados,
fazendo subir consideravelmente o custo da producção de
tudo quanto exportamos. Por outro lado, esse mesmo
excesso de papel, gerando a falsa crença da superabundancia
de capitaes, produziu a funestissima agitação febril, que
penetrou no seio da propria lavoura e deu desenvolvimento
demasiadamente rapido á producção do café, abrindo
margens á. especulação, com grande detrimento do seu
preço de venda.

Nas industrias manufactoras a acção malefica daquelle
agente tornou-se ainda mais sensivel. A mania das gran-
dezas, engendrada por aquellas emissões, determinou a
.creação de emprezas industriaes de todas as especies ima-
ginaveis. Não tardou muito, infelizmente, para que a
realidade viesse apagar as illusões ; e as liquidações bruscas
e violentas, produzindo perdas consideraveis, concorreram
para destruir grande parte da fortuna particular e publica,
empobrecendo cada vez mais o paiz.

Para deter estes desastres foi-se procurar um re-
curso peior que o proprio mal : creou-se na tarifa
aduaneira a taxa ultra-proteccionista para manter in-
dustrias completamente artificiaes, elevando-se por essa
fórma o preço dos objectos com o sacrificio dos inter-
esses de toda a população em proveito de alguns indus-
triaes. Chegou-se, pela, tarifa prohibitiva, ao monopolio
de facto, em manifesta desvantagem dos productos
agricolas. Isto quer dizer que nos achamos virtualmente

desviados da boa direcção economica. E' tempo de
tomar a verdadeira orientação e para isso o que nos
cumpre é tratar de exportar tudo quanto pudermos
produzir em melhores condições que os outros povos,
e procurar importar o que elles possam produzir em
melhores condições que nós.

Assim, a modificação da tarifa aduaneira para sub-
ordinal-a aos principios expostos, é ainda um ponto

capital na politica financeira do Governo.
Valorisando ci nosso meio circulante e dando um

regimen de estabilidade á nossa moeda, teremos aberto
franca entrada aos capitaes estrangeiros, que aqui virão
solicitar a collocação vantajosa que lhe proporcionam as
nossas riquezas incomparaveis.

Mas, cumpre tambem cuidar da nossa receita e
não perder de vista, jámais, o programma das economias
necessarias.

A synopse do exereicio de * 1898 demonstra a arre-
cadação de 3o7.(23:291$672, que deve elevar-se a
351.460: 318$060 com a addição de 43.837:o26$388 de
renda provavel dos balanços que deixaram de ser en-
viados ao Thesouro. Reunindo a esta somma a do se-

mestre addicional, calculada pela de igual periodo do anno
anterior — ti.401:ot 5$932, teremos — 362. 86 t :333$992,
que, comparada com a orçada pela lei do orçamento em
342.653:000$, apresenta um augmento de 20.208:333$992.

A. despeza votada foi de 372.812:424169, que
ascende a — 409.290:706$644 com o accrescimo de
36.478:282475 dos creditos extraordinarios abertos no
respectivo periodo.

Comparada a receita com a despezaverifica-se um
delicit de 46.429:372$652, que ficará bastante reduzido
com as sobras das verbas orçamentarias e dos proprios
creditos, que se verificarem na liquidação definitiva do
exercicio.

Quanto ao anno corrente, pelos dados até agora
colhidos relativamente á arrecadação do i 0 trimestre,
attingiu dla a 77.025:3o9S000, o que permitte avaliar
em 308.1o1:236$000 . Se a esta somma se juntarem
ii .401:015$02, renda presumivel de semestre addicional,
e 4o. 000:000$, dilferença proveniente dos 10 0 1 0 em
ouro dos impostos de importação, teremos como renda
provavel deste anno 359.5o2:251$932.

Deduzindo desta receita a despeza orçada em
328.623:257$386, teremos um saldo de 3o . 878:g94$546.

O calculo, porém, no que respeita á renda é pessi-
mista, pois que a diminuição de 11.00o: 000$ que se
nota nas rendas aduaneiras do 1 6 trimestre do corrente
anno, em confronto com o de igual periodo do anno
passado, não é devido senão á uma antecipação de im-

portação, resultante do imposto emn . ouro, como se veri-
fica facilmente, comparando a renda de dezembro de 1898
com a de igual periodo de 1897 e notando que aquella foi.
superior a esta exactamente de 11 .000:000$. Justi-
fica-se, portanto, a previsão de uma melhor arre-
cadação nos trimestres subsequentes. Além disso, o
augmento das taxas dos impostos de consumo já exis-
tentes e a creação de novas taxas só começarão a dar
resultados do 2 0 trimestre em diante, estando já expe-
didos quasi todos os regulamentos que a elles se
referem.

E' de bom aviso, entretanto, lembrar que, recahindo

sobre este exercicio a terça parte dos encargos do
accordo de Londres, correspondente ao ultimo semestre
do anno passado, e tendo de ser pago durante elle o
resto do emprestimo de dois milhões, de 1897, além do
resgate, já realisado, da divida por bilhetes do Thesouro
e no Banco da Republica de cerca de 32.000:000$,
só no proximo anno poderemos gosar de todas as
vantagens provenientes daquelle accordo. Lembrarei ainda
que, em virtude delle, teremos de resgatar até o fim do
anno corrente mais de 4o .000:000$ de papel moeda,
estando resgatados até o presente 14. 000: 000$. Este
resgate, porém, além de insufficiente, é feito á custa do
augmento da nossa divida externa.
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Isto indica a necessidade de reduzirmos os nossos

compromissos internos em ouro para, senão neutralisar
completamente, ao menos attenuar aquelle augmento. E'

o que obteremos resgatando os emprestimos internos
de 1868 e 1889, operação essa que exige somma superior
a 5o .000:000$000.

Como vades, tornam-se , necessarios recursos de valor
consideravel. Mas, sendo evidente que não podemos contar
com o alargamento dos impostos, só nos resta appellar
para reducções fortes nas despezas, uma vez que não
bastam as que estão feitas. Os montepios, como devem
ser constituidos, não precisam ser mantidos pelo Estado
e nem haveria Thesouro capaz de supportar os pesados
encargos que elles vão creando. Convem encarar este pro-

blema de frente e resolvel-o. As aposentadorias indevidas
constituem outros encargos . de que é preciso alliviar o
Thesouro. Uma lei de revisão impõe-se como necessi-

dade indeclinavel e como um dever dos poderes publicos.

Finalmente, se aperfeiçoarmos os nossos apparelhos
de arrecadacão, quer aduaneiros quer internos, se sup-
primirmos alguns serviços inuteis, que ainda possuimos,
se adiarmos outros, que não são urgentes, se restrin-

girmos as despezas federaes exclusivamente a serviços
federaes, se defendermos por meio de leis adequadas os

direitos da União em relação a certos impostos quasi
absorvidos pelos Estados, entre os quaes salienta-se o
imposto do sello, poderemos esperar com confiança a
nossa rehabilitação financeira.

No que respeita ao seio, é da maior urgencia urna
lei que defina com precisão, dentro do pensamento con-
stitucional, a competencia da União, oppondo efticaz re-
sistencia ás invasões dos poderes estadoaes. Nos arts. 7°

e 9° estatuiu a Constituição que, em regra, as taxas de
seno só podem ser decretadas pelo poder federal e em
beneficio do Thes,ouro Federal. Só por excepção e nos
casos restrictamente especificados é que os poderes esta-
doaes podem decretal-as. Não obstante a clareza do
texto, a desarrasoada predilecção pelos interesses locaes,
que por todos os modos se manifesta, achou meios de
chegar, atravez de persistentes abusos, á inversão com-
pleta dos termos do preceito constitucional, excluindo da
regra a competencia da União, para collocal-a dentro dos
restrictos limites da excepção e, vice-versa, tirando os

Estados da excepção para dar-lhes as amplitudes da regra
geral. Muito ha concorrido para isto a arguida obscuri-

dade da lei de 10 de dezembro de 1896.

O • certo é que o imposto do seno, que produziu em

1891 a renda de to .40o :118$o73, em vez de apresentar,
como geralmente acontece, um augmento progressivo nos

ezercicios subsequentes, tem, ao contrario, apresentado
resultados muito inferiores. Isto quer dizer que o The-
souro Federal está sendo, todos os annos, desfalcado
de uma consideravel porção das suas rehdas, e que
esta excepcional solicitude por parte dos orgãos dos

interesses locaes deve servir de estimulo á vigilancia

daquelles, a quem cabe velar pelos negocios da União.
Urge que a União reivindique os seus direitos.

SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL :

Estou convencido de que a solução da questão finan-

ceira depende menos das forças naturaes do paiz, do que
do acerto das medidas que o poder publico tiver de

adoptar.
A situação acha-se suflicientemente esclarecida em

toda a s .Ja intensa gravidade e ella propria encarrega-se
de indicar a necessidade de uma acção energica, sem hesi-
tações nem adiamentos, na qual as urgencias do Thesouro

Federal sejam resolutamente postas no ponto culminante
dos interesses nacionaes, como o criterio superior de todas

as deliberações.
Se em vossa alta sabedoria resolverdes adoptar as

providencias legislativas que ora submetto ao vosso exame,
al(na de outras, que possam ser suggeridas pela vossa ex.-

p -eriencia e pelo vosso patriotismo, não hesitarei em as-
sumir, na execução, a responsabilidade do exito de nossos

communs esforços.
Uma conducta de firmeza e perseverança, tendo em

vista produzir e economisar, conduzirá a Republica á con-
quista segura do supremo ideal financeiro, nunca att.
hoje attingido — o equilibrio orçamentado sem emissão

nem cmprestimo.

Capital Federal, 3 de maio de 1899.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES,

Presidente da Republica.

O Sr. Presidente—O Congresso Nacional tomará na

devida consideração a osposição da Mensagem do Sr. Presi-

dente da Republica.

Está levantada a sessão solenme de abertura da 3 FOSSãO

ordinaria do Congresso Nacional. — Manoel de Queiroz Mimoso

Ribeiro, Presidente. — Joaquim Sarmento, servindo de 1° Se-

cretario do Senado. — Heredia de Sá, servindo de 1^ Secrelario

da Camara. — Henrique Coutinho, 49 Secretario do Senado.—

Angelo _Neto, servindo de 2° Secretario cia Camara.
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SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Marinha
Expediente de 24 de abril de 1899

Ao Ministerio da Justiça e Negocies Inte-
riores, transmittindo os termos do obito la-
vrados a bordo do paquete nacional Desterro,
a 5 do corrente, relativo ao capitão de arti-
lharia Thimoteo do Faria Corrêa, quando em
viagem de S. Francisco para Florianopotis, e
do nascimento de uma criança do sexo femi-
nino, °ocorrido a bordo do paquete nacional
Santos, no porto de Florianopolis, a 1 do cor-
rente.

—Ao Ministerio da Guerra, consultando si
o mesmo Ministerio pede attender ao forneci-
mento de 400 cla,vinotes, systema alauser,
modelo brazileiro, ao deposito do trem bol-
ha°, e rogando expedição de ordem nesse
sentido no caso affirmativo.—Communicou-
se ao Arsenal desta Capital.

—Ao alinisterio da Fazenda, solicitando os
seguintes pagamentos:

De 552$036, de que é credor o capitão de
mar e guerra Jose Ignacio Borges Machado,
de conformidade com o processo n. 3.348;

Do 9:474$681, proveniente de artigos do
expediente, publicação da Revista MÁritima,
lavagens de roupa e transporte de doentes
para a enfermaria de Copacabana, nos mezes
dejaneiro a março deste anno,conforme as con-
tas annexas á nota n. 44.

—Ao chefe do estado-maior general da
armada :

Declarando, com referencia ao pagamento
dos vencimentos devidos aos officiaes e praças
que serviram na canhoneira Guar tny, que
convem rometter á Contadoria, afim de reali-
zar-se o dito pagamento, uma relação dos
olciaes com direito a tal abono, bem como a
folha das praças em iguaes condições, a qual
deverá ser organizada pela Corpo de Mari-
nheiros Nacionaes.—Communicou-se á Con-
tadoria.

Recommendando expedição de ordem aos
commaculantes dos navios que teem entrado
nos diques, para qu informem si a tinta
Banza tem provado bem na pintura do fundo
dos navios.

—Ao chefe do Commissariado Geral da Ar-
mada:

Recommendando que providencie no sen-
tido de serem sumidos os artigos constantes
das requisições na. 15 e 16, que se tornam no-
cessarias a bordo do cruzalor Alnair !nte Ta-
Inandard, tendo em vista as notas postas á
mareiem das referidas requisições.—Commu-
nicon -se ao Quartel General.

Autorizando a fornecer ao Arinnal de Ma-
rinha. do Ladario os artigos constantes do pe-
dido. que ora a devolvido o que ecompanhou
o °filai° do mesmo Commissariado de 10 ilo
corrente ; e recommendando, em vista da
respectiva despeza ter de correr por conta
das verbas distribuidas é.quelle Arsenal, que
indique á Contadoria a importancia dessa
despeza, para providenciar-se sobre a trans-
ferencia do credito correspondente, de Matto
Grosso para esta Capital. — Communicou-se
á Contadoria.

— A' Contadoria, declarando, com referen-
cia ao requerimento em que Moreira & Filho,
successores da firma Moreiea & Ferreira,
pedem não só que lhes sejam transferidos os
contractos já celebrados com esta firma, mas
ainda que com os mesmos peticionados se
lavrem quaesquer outros que se refiram a
artigos a olha adjudicados para fornecimen-
tos rio actual exercicio, que pôde attender á
referida pretenção si seus signatarios prova-
rem o que allegam, mediante documento
legal e Resignarem um termo de completa
responsa5itidado pelos contractos que lhes
forem transferidos.

— Ao consul geral do 13razil em Buenos
Aires, recommendando que providencie no
sentido de serem remettidos os documentos
justificativos da letra de 5:000$ sa,ccada polo
mesmo Consulado em 7 de novembro de 1896,
contra a Pagadoria da Marinha, visto serem
elles indispensaveis para a confecção do ba-
lanço definitivo de 1806, que tem de ser
enviado ao Thesouro Federfal.

—Ao consul geral do Brazil em Montevideo,
declarando. com referencia as providencias
que solicitou sobre o pagamento de letras
sacadas pelo Banco Italiano del tiruguay
contra a Pagadoria deste Ministorio o o The-
souro Federal, durante o anno passado, que
á medida que iam sendo recebidas taes letras
expediam-se as ir: cessarias ordens no sentido
de serem accoitas o pagas; não havendo pre-
sentemente nenhuma pendente de solução da
Secretaria de Estado.

— Ao Ministerio da Guerra, declarando que
actualmente nenhum navio dt esquadra na-
cional ha designado para commissão aos por-
tos do norte, que possa satisfazer o pedido de
conducção de polvora para os diversos dis-
trictos militares.

— Ao chefe do estado-maior general da
armada, declarando que é concedida ao I° te-
nente reformado Jose Alves Coelho da Silva
permissão para temporariamente residir
nesta Capital.

Dia 25

Ao chefe- de estado maior generel da ar-
mada:

Autorizando, era vista do que informou
sobre o requerimento do commissario José
Eliseu Cesino de Almeida, a providenciar
afim de ser cancellada a contra-prova da
requisição n. 87, extrahida do referido livro
a 2 de setembro do anno passado e relativa
a diversos artigos bellicos pedidos ao depo-
sito do trem bellico e não satisfeita até a data
em que teve de encerrar a sua escripturação
do exercicio de 1879.— Deu-se conhecimento
á Contadoria,

—Ao Commissariado Geral da Armada, au-
torizando a fornecer ao cruzador Almir tnte
Barroso o carpe de marinheiros nacionaes,
os artigos constantes das requisições na. 14,
33 e 34, que ora são enviadas, tendo cru vista
as notas postas á. margem das ditas requi-
sições.

—Ao Tribunal de Contas, transmittindo o
processo justificativo a que se procedeu sobre
o extravio dos livros e documentos da conta
do dinheiros no periodo de 13 de abril de 1893
a 16 de janeiro de 1891, da responsabilidade
do commissario João Teixeira Carvalho Ju-
nior, quando embarcado no encouraçado
Riachuelo. —Communicou . se ao Quartel-Ge-
neral.

— Ao Presidente do Suprema Tribunal Mi-
litar, rogando que remetta á Secretaria de
Edado o processo do ex-soldado do corpo de
infantaria do marinha Pedro de oliveira e
mais papais que acompanharam o aviso
n. 1.625,de 19 de novembro do anuo passado.

— Ao chefe do estado-maior general da
armada, mandando contar ao ajudante de
machinista. Alfredo Severiano dos Santos,
como de viagem e navegação a vapor, o
periodo decorrido de I de agosto a 28 de ou-
tubro de 1897, em que, na qualidade de
chefe de machinas, serviu no vapor Islazaretlt,
armado em guerra pelo Governo.

— Ao Min i sterio do Exterior, transmit-
findo, por cópias, as informações da Repar-
tição da Carta Maritirna e da directoria da
assoc i ação de praticas da barra e porto da
capital do Estado do Pará, acerca do inci-
dente occorrido com o brigue Anta.:one, nos
baixos de Bragança.

— A' Carta IsIaritima, declarando que o
escrevente da secção de Metereologia da
mesma Repartição João Baptista de Maga-
lhães, que solicitou aposentadoria, deve apro-

sentar certidão de seu tempo do serviço, pas-
sada pela repartição competente, afim de re-
solver-se a respeito.

— A' Associação da Praticaeem de Per-
nambuco, declarando, com relação ao reque-
rimento em que Seraphim Victor do Miranda,
na qualidade de marido de D. Candida Au-
gusta Cesar de Miranda, que foi viuve do
primeiro pratico Manoel Estevão de Oliveira,
O de tutor dos filhos do mesmo, reclama
contra o modo por que foi feita a liquidação
da caixa do montepio da mesma associação—
que, de aceordo com o parecer do conselho
naval, exarado em consulta n. 8.066, de 1 do
corrente, a liquidação da referida caixa, en-
cerrada no dia em que começou a vigorar o
actual regulamento de 13 de julho de 1898,
não foi feita de a.ccordo com o que preceitua
o srt. 114 do mesmo regulamento, em suas
disposições transitorias ; e que nessa liquida-
ção, foram prejudicados os direitos dos l egi-
times herdeiros do fenecido pratico Manoel
Estevão do Oliveira.

Ministerio da Guerra
Expediente de 26 de abril de 1899

Ao Sr. Ministro da Fazenda, pedindo pro
videncias para que

Seja distribuido á Alfandega do Pará o cre-
dito nece,ssa.rio para occorrer ao pagamento
de2:735$263 a que teern direito os credores
constantes da relação que se envia, prove-
niente de gratificação para criado e valor de
peças de fardamento— Communicoute á dita
alfandega.

Sejam pagas no Thesouro Federal ao alfe-
res do exercito Ascendino José Jorge a quan-
tia do 96$, de consignação estabelecida e não
satisfeita, e a Manoel José Diniz a de 20:000ga
de obras executadas no edificio da Escola Mi-
litar do Brazil.

— Ao presidente do Supremo Tribunal Fe-
deral, pedindo que se digne informar si foi
pelo oito tribunal reformada a sentença do
Supremo Tribunal Militar, de 8 de dezembro
de 1895, que conderanou o ex-alferes da guar-
da nacional do Estado do Paraná Francisco
Mascarenhas de Carvalho á pena de 30 annos
de prisão.	 •

—Ao presidente do Tribunal de Contas,
transinittindo, para os efeitos do disposto
no decreto n. 392. de 8 de outubro de 189e,
art. 2 :e 2°, n.2. lettra C. os papeis relativos
ao p igamento de 59:337a342 ao coronel Ro-
berto Trompow.sley Leitão de Almeida e ou-
tros lentes e professores que se acham em
condições identicas ás do me lico de 4° classe
do exercito Dr. Afonso Lopes Machado de
quem trata o decreto legislativo n. 5la, de
16 de novembro de 1898. •

— Ao chefe do Estado-maior do Exercito:
Declarando que é transferido do 2° bata-

lhão de engenharia para o l ore gimento de
artilharia o 2" tenente Ra.phael do Faria
Corrêa.

Mandando
Pôr á disposição do intendente geral da

guerra o alferes de cavallaria. Brasilio Saltes
Guerra, conforme pede o mesmo intendente.
—Communicou-se a esta autoridade

Averbar nos assentamentos do alferes do
31" batalhão d.e infantaria João Pio Pereira,
conforme pede este, as alterações com elle
occorri las era 1893, 1894 e 1895 e constantes
do documento que se envia.

—Ao director geral do engenharia:
Declarando qu não pôde ser attendido o

que pede em officio n. 66, de la de fevereiro
ultimo, reiativo á insufficiencia do numero do
officises que servem junto ao seu deleg ido
no Estado do Rio Grande do Sul e á. !vices-
sida le de se nomearem officiaes do corpo do
estado-maior do exercito para sueprir-se
essa falta, visto que os regulamentos da
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repartição do estado-maior do exercito e da
direcção geral de engenharia não facultam o
emprego' officiaes em serviço priva-
tivo da mesma direção.

Mandando fazer no Asylo de Invalides da
Patria os concertos necessarios nas varan-
das da frente e dos fundos do edificio junto
á igreja e no fogão do rancho das praças.

Determinando que requisite do seu dele-
gado junto ao cominando do 7 0 distrieto mi-
litar a planta e orçamento das obras que
estão sendo feitas no proprio nacional que
serviu .le enfermaria militar de Cnyabá,
para se verificar si convem autorizar as
respectivos deepezas.

—Ao commandante da Escola Militar do
Brasil, mandando annullar as matriculas
que teme alli os ainmnos Fabio do Nasci-
mento Barros e o alferes aluem° Bsnedicto
Marques da Silva Acauan, que se acham no
Rio Grande do Sul detidos por motivo de
molestia.— Communicou-se ao chefe do es-
tado-maior do exercito.

—Ao commandante da Escola Proparatoria
e de Tactica do Realengo:

Declarando:
Que é approvada a deliberação que tornou

de dividir em duas turmas cada uma das
aulas de arithinetica, algebra, geographia,
1° atino de portuguez, anuo do inglez e
2° armo de desenho, ficando na regencia de
taes turmas os professores Leonillo Antonio
Gaivão e outros, e os coadjuvantes do ensino
theorico Oscar da Cunha, Miguel Calmon dos
Reis e Almeida e José Rezende, Martins de
Oliveira ;

Q qe é permittido ao alumno Mario Maciel
Wanderley prestar exame vago de arithme-
tica, unica mataria que lhe falta para con-
cluir o 1 0 armo, na forma do disposto no
art. 190 do respectivo regulamento.

— Ao Supremo Tribunal Militar, enviando,
para serem tomados em consideração, papeis
relativos ao soldo que compete ao 2° tenente
Pulcherio Serra e ao alferes reformado do
exercito Armando Evaristo Lacerda de Cas-
tro ; e dos quaes consta não ter sido ainda
passada a patente de inactividade deste.

—Ao inspector da Alfandega do Rio Grande,
remettendo. para informar, papeis em que o
1° tenente do Ce regimento de artilharia AI-
cobiades da Costa Ribeiro pode pagamento do
valor de forragem que que não recebeu de
11 de janeiro a 31 de dezembro ds 1894.

—Ao delegado fiscal do Theseuro Federal em
Porto Alegre, transmittindo, para informar,
papeis em que D. Jnlieta Almada de Castro,
viuve do coronel Luiz Celestino de Castro,
pede pagamento dos ordenados de lente da
extineta. E-cola Militar do Estado do Rio
Grande do Sul, que este não rebebeu de 1890
a 1803.

Dia 27

Ao Sr. Ministro da Fazenda:
Communicando, em resposta ao aviso n. 3e,

de 29 de março ultimo, em que pede que se
enviem ao Thesouro Federal a patente do
capitão reformado do exercito Francisco José
Velho e a certidão de contribuição, que ora
se providencia para que pela Delegacia Fie-
Cal do Thesouro Federal, em Porto Alegre, se
remetta ao mesmo 'Mesuro urna certidão do
que constar sobre a contribuição que o refe-
rido (Aliciai fez para o montepio militara
bem assim que não se passou ainda a patente
de reforma pelas difficuldedes à ale inçar as
alterações esparsas nos diversos corpos em
que serviu. e com alias organizar a fé de
officio completa,estando -se, entretanto; envi-
dando esforços para reunir as ditas altera-
ções.—Expediu-se ordem á referida delegacia
quanto á remessa da dita certidão ;

Pedindo pagamento da. quantia do 2:760$ á
Empraza Esperança Merituna, de transporte
de tropa effectuado CO corrente exercicio,

Ministerio da Guerra—Rio de Janeiro, 27
de abril de 1899.

Sr. Ministro de Estado da Fazenda —
De posse de vosso aviso n. 15. de 11 de
fevereiro ultimo, cabe-me declarar-vos que,
em vista do disposto no art. IR do regu-
lamento approvado pelo decreto de 21 de fe-
vereiro de 1880, para o serviço das fortifi-
cações, em vigor pelo art. 12 do regulamento
approvado pelo decreto n. 338, de 23 de maio
de 1891, para o serviço externo dos corpos
arregimentados do exercito, o commandanee
da praça não pôde, sem a necessaria autori-
zação, se afagar dos limites de seu commando
em distancia em que não ouça o toque de
chamada, o que obriga os eommandantes de
corpos e os respectivos orneiam a residirem
nos que,rteis ou nas proximidades destes.

Para satisfazer o preceito daquelle artigo,
o Governo, attendendo ás condições precarias
dos Oleiem, a conveniencia do serviço e ao
facto de que nem sempre dispoem os quarteis
das neressarlas accommodações, tem cedido
os proprios nacionaes proximos para nelles
residirem os ditos officiaes, não sendo regular
abonar, como já se tem feito, aos comman-
dantes dos corpos da guarnição desta Capital
quantitativos para aluguel de casa.

Em toes condições, parece justo dar-se aos
officiaes residencia nos proprios nacionaes
quando estes existirem nas proximidades do
seus quedeis sem applicação maior para o
serviço publico, como acontece com os pre-
dios de que tratam os avisos deste Ministerio
do 31 de março e I de dezembro do anuo
findo.

Por isso YO3 reitero o pedido constante
destes avisos.

Saude e fraternidade.—T. N. de Medeiros
Mallet.

— Ao Sr. 1 0 secretario da Camara dos
Deputados, transmittindo, para que se digite
ap?esentar á mesma comera, os papeis em
que diversos empregados da Contadoria Geral
da Guerra recorrem para o Congresso Na-
cional da decisão tomada pelo Ministerio da
Fazenda, em circular n. 6, de 26 de ja-
neiro de 1894, sobre a contagem do tempo
de serviço prestado em empregos que não
dão direito a aposentadoria.

—Ao chefe do Estado-Maior do Exercito :
Approvando o contracto celebrado pelo

commandante do 280 batalhão de infantaria
com José Victor da Appariçã.o para servir
como mestre da banda de musica do mesmo
batalhão, modificando-se, porém, a clausula
5° na parte relativa ao tempo de duração
que deverá ser de tres annos e não de dous.
conforme determina a provisão de 11 de ja-
neiro de 1853

Mandando pôr á disposição do comman-
dente da Escola Militar do Brazil, conforme
pede o mesmo commandante, o alferes do 10
batalhão de infa,nteria João Manoel de Faria,
para auxiliar o ajudante do pessoal da dite
escola.—Communicou-se ao referido com-
mandante.

Traasferindo
Para o 280 batalhão de infantaria o alferes

do 290 João Teixeira Mattos da Costa ;
• Para o 300 batalhão da mesma arma o al-
feres do 9° João Augusto Guimarães ;

Para o 4° batalhão do artilharia o 2 0 te-
nente do 2° regimento Manfredo Fernandes
de Mello.

Declarando que passa a servir no 4° regi-
mento de cavallaria o alferes graduado Fran-
cisco Obiller, que se acha no corpo de trans-
porte.

— Ao intendente geral da Guerra, decla-
rando que é dispensado, conformo pede, do
serviço em que se acha na Intendendo., temi
da Guerra, o tenente do 1 0 regimento de
ce.vallaria Christo vão de Hollanda ca.valcanti.
—Corninunicou-se ao chefe do Estado-Maior
do Exercito,

—Ao presidente do conselho de compras da
Intendendo. Geral da Guerra, approvando as
actas das sessões do mesmo conselho reali-
zadas em 6 do corrente, para o fornecimento
de artigos do fardamento, no exercicio vi-
gente, e em 13 deste mas para o de calçado,
pautes e outros artigos necessarlos ao abas-
tecimento dos respectivos armazene, menos
na parte relativa aos capotes de panno al-
vadio e kepis, para os quaes se deverá abrir
nova concurrencia.

— Ao director geral de engenharia, man-
dando executar as obras relativas á substi-
tuieto do encanamento de agua para as baias
do quartel do 1° batalhão de engenharia.

— Ao director geral de sande, approvando
a proposta feita do capitão medico de 4s
classe do exercito Dr. Manoel Ricardo Alves
da Fonseca, para servir na guarnição do
Estado do Paraná.-2ommunicou-se ao chefe
do Estado-Maior do Exercito.

— Ao Prefeito do District° Federal, en-
viando parecer. par cópia, emittido pela

secção da direcção geral de artilharia a
respeito da polvora denominada—de mina—
usada em algumas pedreiras. á vista do pe-
dido que fez em officio n. 190, de 28 de de-
zembro ultimo.

— A's Delegacias Fiseaes do Thesouro
Federal:

Em Porto Alegre, remettendo os papeis
em que D. Clara Marques Parreira, viuve
do capitão Manoel Gomes Parreira, pede pa-
gamento de vencimentos que este deixou de
receber no periodo decorrido de I a 5 de de-
zembro ultimo, afim dê ser a divida preces-
sadr como pertencente ao exerciteis) findo e
encerrado de 1898;

Em Cuyabá, declarando que deve fazer
carga ao tenente do 70 regimento de cavai-
leria Candido Serpa Pinte da importancia de
ires revólveres Nagant e 112 cartuchos emba-
lados para clavina Winchester, pertencentes
ao dito regimento e por cujo extravio é re-
sponsavel.

SECÇÃO JUDICIARIA
Côrte do A.ppellação

SESSÃO DO CONSELITO SUPREMO EM 2 DE MAIO

Dia 1899

Presidencia do Sr. dsseknbarg odor Rodrigues
— Secretaria o Sr. desembargador Evaristo
Gonzag t.

Compareceram os • SM. desembargadores
Azevedo Magalhães e Fernandes Pinheiro ;
tambem esteve presente o Sr. desembarga-
dor Villaboim, procurador geral do distrieto.

Habeas-corpus

N. 1.867—Paciente, Antonio Joss ;, Nogueira.
—Negou-se a pedida soltura, por estar o pa-
ciente pronunciado no art. 294 do Coligo
Penal, como informa o Tribunal Civil e Cri-

, minai.
N. 1.918 — Paciente, Diogo Ferreira. —

Adiado o julgamento para a primeira sessão
' do Conselho, informando o juiz da 2' Pre-
teria.

N. 1.919 — Paciente, Antonio Pinto de
Almeida. — Prejudicado por ter sido posto
em liberdade.

N. 1.920 — Paciente, Manoel Pedro de Oli-
veira.— Adiado o julgamento para a pri-
meira sessão do Conselho, informando o juiz

1 da 8' Preteria.

1

N. 1 : 921 — Paciente, Mellhen José. —
De cisão identica à de n. 1.919.

N. 1.922 — Paciente, Joaquim Cardoso da
Silva.— Adiado o julgamento para a primeira
sessão do Conselho, informando o juiz da 8'
Preteria.
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N. 1.923 — Paciente, Eduardo Lindolpho
do Figueiredo. — Adiado o julgamento para
a primeira sessão do Conselho, informando o
presidente do Tribunal Civil e Criminal.

N. 1.924 — Paciente. Miguel Asila da.
Silva.—Adiado ojulgamento para a primeira
sessão do Conselho, informando o juiz da 43
Pretoria.

N. 1.925 — Pacieute, José Austriciliano
Procopio. — Adiado o julgamento para a
primeira sessão do Conselho, informando o
Tribunal Civil e Criminal.

N. 1.926—Paciente. José Renda.—Adiado
o julgamento para a primeira sessão do Con-
selho, informando o juiz da 7 Prataria.

N. 1.927—Pacientes, Anisio de Oliveira e
Dolosas Rodrigues.--Decisão idontica é. de
n. 1.919.

N. 1.928—Paciente, Eduardo Taranta.—
Concederam a pedida ordem para sor o pa-
ciente apresentado na primeira eseão do Con-
selho, informando o delegado da I s circum-
scripção suburbana.

N. 1.929—Paciente, José Roca Martins.—
Decisão identica á de n. 1.923, informando o
ojuiz da Ili. Pretoria,

N. 1.930—Paeiente, Antonio Martins.—
Decisão identica á de ri. 1.928, informando o
delegado da 42 circurnscripção urbana.

N. 1.931—Paciente, Manoel Francisco de
Azevedo.—Decisão identica e de n. 1.928,
informando o juiz da 8' Preteria.

N. 1.932—Paciente, João Baptista Mendes.
—Decisão identica á de ri. 1.928, informando
o juiz da 7‘' Prei:oria.

N. 1.933—Paciente, Antonio Custodio da
Silva.—Decisão identica á de n. 1.928, infor-
mando o delegado Ca 2' circumscripção ur-
bana.

N. 1.934—Paciente, João da Costa Santcs.
—Decisão identica á de n. 1.928, informando
o delegado da 6 .' circuinscripção urbana.

SESSÃO DA CAMARA CRIMINAL EM 2 DE MAIO
DE 180

Presidencia do Sr. desembargador Azeredo
MagathJes—Secretario o Sr. Dr. Euarist)
Gonzaga

Compareceram os Srs. desembargadores
Espinola. Dias Lima, Tavares jiaetne, Fer-
nandes Pinheiro e Dodsworth; tambem es-
teve presente o Sr.desembargador Villaboim.
procurador geral do dietricto.

App.dlae,To crime

N. 429 —(Desistencia)— Appellante, For-
nando Torres ; appel bula. a justiça: relatar,
o Sr. desembargador Pinheiro.— Julgaram
por sentença a desistencia.

PASSAGENS

Appellaçties commerciaes

Ns. 1.148 e 1.437—Ao Sr. desembargador
Azevedo Magalhães.

Ns. 1.568 e 1.739—Ao Sr. desembargador
Espinola.

N. 1.044 — Ao Sr' desembargador Dias
Lima.

N. 1.438—Ao Sr. desembargador Tavares
Bastos.

Appellaçfles ciceis

Ns. 1.529 e 1.480—Ao Sr. desembargador
Tavares lastos.

Appell rçóes

N. 469—Ao Sr. desembargador Espinola.
N. 433—Ao Sr. deeembargador Dias Lima.
Ns. 430 e 437—Ao Sr. desembargador Ta-

vares Bastos.
N. 443—Ao Sr. desembargador F. Pi-

nheiro.
Vistas as partes.

COM DIA

N. 423.

NOTICIÁRIO
Faculdade do Medicina e de

Pharmacia do Elio de .Daneiro
—Resultado dos exam is 1 do corrente

l a serie odontologica (anatomia descriptiva
e meilica-cirurgica da cabeça, histologia da
bocca e seus annexos, physiologia e hygiene
dentarias)—Foram approvados : Alvaro de
Mesquita Bastos, simplesmente em hi-itologia
e plenamente nas outras ; Thamaz Adolptio
Leivas, simplesmente em anatomia e physio-
logia.

Foram reprovados: em anatomia I, em his-
tologia. 2, ena pliyialogia 1 e em hygine 1, e
retirou 1 de anatomia.

Resultado dos exames de 2
1' . serie dlontologica (anatomia descriptiva

o medico-drurgica da cabeça, histologia da
bocca, physio/ogia e hygiene dentarias)—
Foi approvada.loao Rodrigues Pessoa, sinndes-
mente em histologia, physiolegia e hyg.ene,
tendo sido em anatomia anteriormente.

Foram approvadoe : em anatomia 2, em
histologia 3, em phy siologia, em hygiene 1,
tendo desistido dos exames do anatarnia 1 e
de physiologia 1.

Escola ll'olyteeknica-0 resul-
tado dos eximes de ante-lionem foi o sii-
guinte

Curso geral—Geometria descriptiva—Um
não compareceu.

Houve um renrovado.
Exereicius praticas do topographia—Ap -

provado : plenamente, Domingos José da
Silva Cunha.

Curso dc engenharia civil — Exercicios
praticos de hydraulica, Approvados : com
distincção, Henrique Burnier; plenamente,
Lucas Bicalho e Sebastião Machado da Costa.

Hildiotheca da Escola Ibolly-
teclanica—Darante o mia de abril findo,
foi a bibliotbeca desto estabelecimanto visi-
tada por 1.000 leitores, que consultaram 1.403
obras em 1.930 volumes, assim distribuidas:
sciencias mathematiras 289, sciencias physi-
cas 52, sciencias physico-mathernaticas e0.
sciencias naturaes 34, philosophia e sciencias
sociaes 73, eugenharia civil 608, engenharia
de minas 15, engenharia industrial 47, geo-
graphia 2, historia 2, encyelopedias e (bacio-
narios 7e, publicações perto licas 125. desenho
13, manas e planos 4, miscellaneas 7:
pt is em portuguez 329, em francez See, em
inglez 81, em allemão 35, em hespa,nhol 28,
em italiana 23, em latim 7.

Hibliotheca do Exercito—Du-
rante os 21 dias do moa de abril proximo
passado, foi esta bibliotheea, frequentada
por 176 leitores, sendo 109 militares e 67 pai-
zanos, que consultaram 194 obras, sobre
historia e arte militar, 22; matliematicas, 13;
physica , 3 ; chimiea, 2; ge.graphia e his-
toria, 4; grammaticas, 3 ; diccionarios

'
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litteratura, 5; leis e regularnantos, 4; ai-
inanaks , 7; revistas, 7; relataria. 1; ordens
do dia do exercito, 4; Di ris O , ;
jornaes, 8: sendo em latim, 1; em bespanhol,
1; em alternei°, 3 ; em francez , 32; e em
portuguez , 157.

Correio — Esta repartição expedirá
inalas hoje, pelos seguintes paquetes:

Pelo Brazit, para os portos do norte até
Manhosa recebendo impressos até as 7 horas
da manhã, cartas para o interior até as 7 112,
ditas com porte duplo até as 8.

Pelo Ale.ca ,, dria , para Aracaju e Estancia,
recebendo impsessos até a 1 hora da tarde,
cartas para o interior ate a 1 1/2, ditas cem
porto duplo ate as 2, dilectos para registrar
até as 12 da manhã.

—Afim de prestarem esclarecimentos., con-
vida-se a comparecerem na 5 1 secção desta
administracção o rernettente de uma carta
dirigida a Sra. Cavallari Augusta, via 20
Seembro, Ferrara, Italia, e de urna encom-
manda para o padre Valentim, em S. José do
Ribeirão

Obituario— Ser,ultr.ram-se no d ias 1
de maio 29p f_,, ser r ,	 da.;

Accesso pernicioso 	
Febre amarella 	

•Outras causas 	  4:1

57
Nacionaes 	
Estrangeiros 	  	  16

e7
Do sexo masculino 	  3e)
Do sexo feminino 	  21

57
Maiores de 12 annos 	  37
Menores de 12 annos 	  20

57
Indigentes 	  20

EDIT.A.ES

Escola de 'Minas de Ouro
libreto

ONCURSo

De ordem do Sr. director da Escola do Mi -
nas de Ouro Preto, faço constar que, por es-
p:iça de quatro inez2s, a partir da presente
data, estará aberta nesta secretaria a in-
scripção dos candidatos para o provimento
definitivo do logar ¡te lente substituto da

secção, do accordo com o regueamento do
18 de setembro de 1893.

Em virtude do art.63 do coligo dionisposi-
ções communs ás instituiçiees do ensino su-
perior, ficará esta inscripção ainda aberta
durant ostro"; priineits ie il ias utais do Rica de
setembro futuro por terminar o dito prazo no
periodo das férias.

Os candidatos diverti satisfazer as disposi-
ções dos arts. 66, 67,68, 71, 72 o 73 do já
referido codiod.

Secretaria da Escala de Minas do Ouro
Preto, 10 de abril de IR99. —O secretario,
Jo(7) Victor de May ttli .res Gomes.

Guarda. N;acional
ENTAL

De orlem do Sr. coronel presidente dc can-
selho de disciplina a reta tem de raeponder o
alferes Antonio Aleitar Alvares da Azava '0,
convido-o a comparwer na sala. dos coneallios
do commando superior da guarita nacional
desta Capital, no dia 11 do corrente, ás 3 12
horas da tarde, afim de responder ao dito
conselho, visto ser igneroda a sua residencia,
para citação pessoal, como consta da certidão
junta aos :Lutas, sob pena de sar julgado á.
revelia. E ou, tenent .)-coronel Eduardo José
Pereira Raboeira, o escrevi e assigno. —To-
nente-coronel Eduardo Josè Pereira Rabocira,
soc: atavio.

1Freguezia. do Sacramento

O cidadão Jo:é Reckert, presidente da com-
missão seccional de alistamento e revisão
eleitoral da freguezia do Sacramento :

Faz saber a todes os cidadeios que se vae
proceder aa alistamento eleitoral desta fre-
guezia; convida, pois, aos que se a charem
nas condições lesmes a se apresentaram pe-
rante a respectiva coa-imissão, ou a enviar
os seus requerimentos, devidamente instrui-
dos; e, para que chegue co conhecimento de
todos, mandou passar o presente para ser
publicado na imprensa o aitixado no lo,s.ar
mais publico. Dado e passeio nesta Capital
Federal, em 21(10 abril do 1609. Eu, Viconte
Bernardas de Castro, escrivão ed hoc, o es-
crevh— Jesd 1Zeckert1
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Frognesnia de S. Ciaristovão
O cidadãs) Dr. Silvio Mario de Sá Freira

presidente da conunissão seccional de alista-
mento na freguezia de S. Chistovão etc.:

Faz saber a todo; os cidadãos que se vae
proceder ao alietaineato eleitoral na fregue-
zia de S. Christovao; convida, pois, aos que
se acharem lias condições legaes a se apre-
sentarem perante a respectiva, commissão, ou
a enviar os seus requerimentos devidamente
in4ruidos.

E para que chegue ao conhecimento do to-
dos, mandou lavrar o presente, que será pu-
bli , tato pela impransa o allixado á porta do
edineio iIa agoncia da Prefeitura desta fra-
guezia. Capital Federal, 21 de abril de 1899.
Mi, Domingos Gusmão Gil, escrivão od hoe, o
ecrevi. — Dr. Silvio ...Vario de S Freire,
presidente da commis.são.

District° clo Sant'Anna

O cidadão Alfredo Calainho, nreeitleiVe da
convulsão seccional do alistamento, no dis-
tricto lo Sant'Anna, etc.:

Faz saber a todos os cidadãos que se vao
proceder ao alistamento eleitoral no districto
de Satit'Anna, na Escola Normal, lado da rua
de S. Pedro,todos os dias das 10 ás 4 horas da
tarde. Convida, pois, aos que se acharem nas
condiçõas legnes a se apresentarem perante a
respeativa commissão ou a enviar Os seus
requerimentos devidamente instruidos. E
para que chegue ao conhecimento de todos,
mandou lavrar o presente, que será pulei-
cado pala imprensa o anixado nos loaarcs
mais publidos. E eu, Dr. Henrique Tavare3
Lagden, escrivão arl 1w, o escrevi. Capital
Federal, 21 de abril de 18a.i. —AI fredo Ca-
lainho, presidente.	 (•

liteciebodoria da Capitai
reder:2.1

Fnca l izaçÃo	 usieesTo DO CONSUMO DO
1,Umo

Faço publico que no dia 1 de maui proximo
futuro se iniciara p ir parta desta. Reeelaaloria
a tiscalização de coa umo d; forno.

Recebedoria da Capital Federal, 29 de inalo
de 1800.—ta director-intarino, Josd liamos do
Sdva Ju;lior.

iterebrdoria da Capital
Federal

IMPJSTO DE CONSUMO DE PERFUNIkItIAS

R wistro, venda de esta»ipilhs e prazo
Faç publico que, do canfarmidade coa o

regulamento que baixou com o dacreto
. 3.aa4, (le 10 di correto mez, haja pu-

blicado no 1)i' rio Offie:ol, os senhores fabri-
cantes e commerciantes de perfumarias na-
cionaes e estrangeiras estão obrigados a
registrar nesta recebedoria os seus estabe-
lecimentos e individuos que empregarem na
venda ambulante dessas mercadorias (art. 4)
ate o dia 17 do mez de maio proxima future
(art. 77) mediante as seguintes taxas:
Fabricas 

•	

200$000
Deposites de fabricas o casas com-

meninos em eraeso ou atacado.	 100.::090
Cosa-, cominarei:Les exelusi vemente
de pereiniarias 	 50$900

Casas comite rciiie; com outros
i aueoe de nag ieio; alem do (10
perfuniaeeis 	 20$000

Mercador ambulante, ainda que
tralatt bando por conta +te fabrica
ou casa commercial registrada.. 	 20$500
Os industriaes e commerciantes que s es-

tabelecerem desta data por deante, deverão
obter o registro antes de iniciarem as suas
op rações, pagando integralmente o registe o

annual, qualquer que seja a época em que o
obtenham (art. 4,, 21.

Incorrerão na multa de 3O0 a 500 os
fabricantes e negociantes que não regis-
trarem seus estabelecimentos ou negocio como
estipulam o art. 4u e seus paragraphos
(art. 36 ladra a).

Ontrosim que, de conformidade cem o dis-
posto no art. 70 do mesmo regulamento, esta
repartição acha-se habilitada para a venda
das estampilhas necessarias à cobrança do
imposto dos seguintes valores, applicaveis a
productos meio taes e estrangeiros: de 290 e
500 róis, e mar.at o prazo improrogaivel de
2u dias, além do qual não poderão mais
circular no commercio nem ser expostas á
venda perfumarias (le qualquer procadencia
que não estejam estampilhadas de acccordo

un o mesmo regulamento e tabella a elle
annexa.

Os importadoras Soe, negociantes em gl'114:z()
ou a ratallio, crato durante o prazo de ti:0 dias,
estabelecido no a,rt. 70, ain la tiverem em
seus estabelecimentos mercadorias da citada
aspacie não e,tampilhadas ou estampilhadas
incompletament deverão supprir-se nesta
ri spartiçã,o das edanipilhas necessailas que,
por excepaão dos arts. 27, 28 e ;Ia serão
vendidas durant ; o moeria prazo em qual-
quer quantidade, para qualquer especio e a
qualquer pessoa.

Recebedoria da Capital Federal, 26 de abril
do 1899.-0 director interino, Josd Ramos da
S;lva Junior.	 (•

IMPOSTO DE CON •;liNIO DE BEBIDAS

Por esta repartição se faz publico que alia
está habilitada para a venda das estampilhas
e clutas para a cobrança do imposto de bebi-
das dos seguintes valores, espacifica rloa no
regulamento que baixou com o (Jecreto
n. 326, 	 13 do março proximo passado,
a saber:
Applicaveis a prodactos nteionaes e estran-

go 1-OS
:ao2n, g 025, g30 10, :;c50, :-t:060, g:0(15,

• 2o, $139, $150, $2a0, $250, $300, $40a, $450,
1$d00 e 3$000.

De conformi !ale com o disposta no art. 70
e seu paragrapho unia), do mesmo raaula-
mento, marco o prazo de 20 dias, ai \ m do
qual não poderão mais circular no cominar-
cio, nem ser expostas á venda as bebidas na-
cionacs e estrangeiras constantes da tabella
anneaa ao dito regulameato, que não este-
jam devida e compatentemente es:ampdha-
das.

O prazo de toleratria será de dez dias para
Osch de bebi Ias existeutPs nas iabricas.

Os importadinas o os negaciautes em grosso
ou a retalho que, (taranta o prazo de 20 dias
estabelecido no art. 10. acima allutlitlo,
ainda tiverem em seu estabeebimento mor-
cadarias da citada especie, não estampilhadas
oa estampilhadas incompletamenta, deverão
:tipprir -se nesta rep.irtiçrto das estampilhas
necess irias que, por excepção dos arts.
a8 e 20, serão durante o mesino praz) ven
didas em qualquer qu intidada para qualquer
especie e a qualquer pessoa.

Posto que as antigas estampilhas possam
em p irte ser utilizadas, os fabricantes e
negociantes de beeidas desta Capital po lerao,
si julgarem de sua convenancia, trocal-as
nesta Recetiedoria, em igual valor. por outras
dos novos typos, indepeudeatemente do qual-
quer formalidade, cointanto que o façam
(lontra do p aizo de 30 (lia s , cantado da data
da publicação (leste edital.

Reeebedoria, da C ipital Failceal, 18 do abril
director internio, Jost: R ralOS (bt

Saca Junior.	 (.

A lleandega do atito de Janeiro
Pela Inspectoria da Alfandega do Rio de

Janeiro faz-se publico, de accordo c•mi o
disposto no art. 07 do regulamento que bai-
xou com o decreto n. 3,5, te 10 do corrente
mez, que já se acham á venda nesta Feixe-

tição as estampilhas para a cobrança do
imposto de consumo de velas, pelo que fica
marcado o erazo improrogavel de 20 dias,
a contar desta data, além do qual não po-
derão circular no commercio nem ser expos-
tas á venda velas de stearina, espermacete,
parafina ou de composição, sem que estejam
estampilhadas de conformidade com as dispo-
sições do citado reaulamento.

Para esse flrn os interessados pcderão, den-
tro do prazo acima estabelecido, supprir-se
das estampilhas que necessitarem.

Alfandega do laio de Janeiro, 27 de abril de
1899.-0 inspector, J.F. dc Pai /a o Silva. (.

Pela Inspectoria da Alfandeg,a, do Rio de
Janeiro faz-se publico, de accordo com o dis-
posto no art. 70 do regulamonto que baixou
cora o decreto n. 3.254, de 10 do corrente
mez, que já se acham á venda nesta repar-
tição as estananilhas para a cobrança do
imp Nato de ao astuto de perfaniarias, pelo
que fica marcado o prazo improrogavel de
20 dias, a contar desta data, além do qual
não poderão circular no amimarei° nem ser
expostas á venda parfumarias sem que es-
tejam estampilhadas do conformidade com as
disposições do citado regulamento.

Para esÁ', fim os interessadas poderão, den-
tro do prazo acima estab.deci.lo, supprir-Ee
das'estampilhas que necessitarem.

Alfaealega do Rio (.1-! Janeiro, 26 do abril
de 1899.-0 Inspector, J. F. de Paula e

(•

Ministorio da 'Marinha

De ordem do Sr. contra-almirante, chefe do
estado-maior general, faço pablico que, du-
rante 30 (lias, a contar de hoje, tira aberta
na 2 secção deste quartel general a insari-
peão para o concurso a 14 vagas do cirurgiões
de 5 , classe do corpo de saude da armada,
devendo os candidatos satisfazar a todas as
vondições exç.ridas pelo regulamento annexo
ao decreto it. 683, de 23 de agosto de 180,
que são as seguin tes:

l a , ser doutor em medicina por alguma
das Faculdades da Republica Federal dos Es-
tados Unidos do Brazil ou mr alias legal-
mente habilitado;

2', ser cidadão braeileira o estar no goso
dos direitos civis e p)liticos ;

3a, ter inais de 33 anno3 fie idade, o que
será provado pur certidão do idado ou por-
documento authentico que em juizo produza
fé e á substitua;

4, ser morigerado, o que será tambem
competente e 1.(rairnentalmente provado ;

5, ter a necessaria robustez para o .ser-
viço naval, o que será julgado pela junta do
sande.

As provias versarão sobro chimica, medica,
ellimica cirurgica, hygiene naval. geograpll'a
medica, regulamentaçao quarentenaria e p
thologia exotiea.

Segunda secção do Quartel General da Ma-
r:nba, 1 de maio de 1899.— Dr. Josd Pereira
Guiman7es, inspector de saude naval. 	 (•

Commissariado Geral da
Arruada
C)NCURRENCIA

O commissariado Geral da Armada recebe
propOstas, em carta fachada, para o forneci-
mento dos artigos abaixo mencionados:

Uniões rara encanamentes, tres
cayeinhas de tnãõ, da madeira, seis.
Caixas do guerra, quatro.
Alcaol rectificado, toma.
Brochas chatas. 18.
Corneta de metal, tres.
Tympanos, d tia.
Cadeados de metal, de segurança para

fechar as valvulas de alargament, dos po-
rões dos paiões, 10.

Zinco em folha do 3 ," do grosuira com 2,00
CIO comprimento, 16 folha.
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Pinceis encastoados, chatos de ns. 181'19.7
e 20, duas grosas.

Ditos, idem, redondos de ns. 18, 19 e 20,
duas grosas.

Balança, com conchas de metal, um jogo.
Balança romana para 100 kilos, uma.
Marmores para o tableau de electricidade,

segundo o modelo, dous.
Esmeril fino, dous kilos.
Papel para uso das reservadas, dous pa-

cotes.
Bolas de salvação, seis.
Pannos do brim para escalo', seis.
Folhas de zinco, seis.
Corneta «Rio Apa», uma.
Escovas do arame para o costado, duas.
Mealhar alcatroado, 15 ki/os.
Chapas de zinco rugadas do 1,m00 X 1,1°30

X2w / m , duas,
As propostas são recebidas no dia 4 do cor-

rente, acompanhadas de amostras, e neste
mesmo dia serão abertas.

Commissariado Geral da Armada, 1 de
maio de 1899.— Luis de Santa Cacharina Ba-
ptista,

Intendencia Geral da Guerra
ASSIGNATURA DE CONTRACTO

Os Srs. A. Ferreira Neves & Corno., Fran-
cisco Pinto de Oliveira, Vicente da Cunha
Guimarães, Guimarães Junior & Comp, Aze-
vedo Alves & Carvalho, O. Bastos & Comp.,
Josú lg,nacio Coelho & Comp. e Ala.plittippe,
Cathiard & Comp. são convidados a com-
parecer na secção desta Intendencia,
afim de firmarem o contracto dos artigos
que lhes foram acceitos em sessões de 6 e 13
do mez proximo passado, na intelligencia de
qtto incorrerá na multa do 5 °/,, todo aquelle
que o deixar de fazer até o dia 5 do corrente.

Intandencia Geral da Guerra, 1 a secção, 2
de maio de 1899.— Tenente-coronel M moei
Ferreira Neves Junior, chefe de sução. 	 (.

CONCURRENCIA

O conselho do compras desta repartição
recebe propostas, no dia 6 do corrente, até
as 10 horas da manhã, para a compra dos ar-
tigos abaixo especificados

4.000 capotes de panno
5.000 cobertores de lã encarnada.
1.000 borlas de lã mescla.

750 distinctivos do metal branco, de 0,05
para ari ilharia de campanha.

1.000 ditos para cavallaria.
6.000 gravatas de couro envernizadas do

preto.
30.000 lenços de chita de côr.
3 ..1.000 pares de meia de algedão, sem cos-

tura, ns. 9 e 10.
11.750 kepis, sendo infantaria 7.000 para

praças, para musicrs 600; cavallaria 1.300
para praças e para musicais 150; de artilha-
ria de campanha 1.000 para praças, para mu-
sicos 100; artilharia de posição 1.500 para
praças, para musicos 100.

A concurroncia versará sobre o preço o
menor prazo possivel.

As pessoas que quizerem concorrer a esse
fornecimento deverão previamente habili-
tar-se nesta. repartição, onde lhes serão dados
os esclarecimentos precisos.

Os concurrentes deverão apresentar amos-
tras dos artigos constantes do presente edital,
corn petan temente classificadas.

Previne-se que as propostas serão cru
duplicata, escriptas com tinta preta, devida-
mente sellada a primeira via, referente
a uma só amostra, sem rasuras ou emendas,
deverão conter o munem e marca de cada
amastua, o, finalmente, a declaração do sujei-
tar-so o proponente á multa do 5 "io, caso se
recuse á assignatura do respectivo contracto.

Não serão tomadas em ciar;ideremão as oro-
pestas que não estiverem de aecordo com este
edital.

Intencional:), Geral da Guerra, 1" secção, 2
do maio de 1809.— Tenente-coronel Manoel
Ferreir,‘ Neres Junior, aliara de secção.	 (.

Directoria Geral do Contabi-
lidade

EMPRESTIMO DE 1897
São convidados os possuidores de cautelas

de ao( lices da divida publica do empretirno
de 1897 a virem substituil-as pelos respe-
ctivos titulos definitivos, que lhes serão en-
tregues na Thesouraria Geral do Thesouro
Federal todos os dias uteis das 11 horas da
manhã ás 3 da tarde, a começar de 2 do maio
futuro.

Directoria Geral do Contabilidade do The-
souro Federal, 28 de abril de l890.--I. C.
de LeJo.	 (,

Ministorio da Industria,
'Viação o Obras Publicas

CONCURRENCIA PARA A CONSTRUCÇÃO uso E
GOSO DE UM RAMAL FERREO ENTRE SAPO-.
PEMBA E A ILHA DO GOVERNADOR

De ordem do Sr. Ministro, se faz publico
que, nos termos do decreto n. 553, de 30 de
dezembro de 1898, que atttoriza o Poder
Executivo a cantractar cm o engenheiro
Ayres Pompau do Carvalho e Souza e José
Augusto Vieira ou com quem maiores vanta-
gens offerecer a construcção, uso e goso de
um ramal ferreo que, partindo das immedia-
ções da estação do Sapopemba, da Estrada
de Ferro Central do 13razii, vá terminar na
Ponta da Ribeira, da Ilha do Governador, e
bem assim pira o estabelecimento nesta de
cães, docas, molhes de atracação, armazens e
mais installações necessarias ao serviço de
carga e descarga e deposito de mercadorias e
entraposto para a Alfandega de Juiz de Fora,
nesta Secretaria de Estado se receberão pro-
postas para o raferido serviço, mediante as
seguintes condições

O Governo estipulará minuciosamente no
contracto as obras a executar, bem como os
prazos para começo e terminação dos estudos
e trabalhos de exeeução, multas, etc., ad-
optando todos os melhoramentos introduzidos
em installações congeneres.

O proponente se obrigará a montar um
posto de soccorros maritimos, provido de
pessoal habilitado e das embarcações e a.ppa-
relhos aperfeiçoados para o serviço de salva-
ção dentro da porto do Rio de Janeiro.

No contracto se consignará o direito de
cobrar taxas no caos, de accordo com o coto
tracto do cães de Santos, com os onus natio
moncionados quanto á prestação de serviços,
e bem assim antorizaçã.o para a construcção
de uma hospedaria do iminigrantes e outras
dependencics julgadas necessarias pelo go-
verno do Estado do Minas Geraes, mediante
prévio aecordo dependente de approvação
Governo Federal.

O trafego do ramal será feito exclusiva-
mente pela Estrada de Forro Central do
Brasil para todas as mercadorias destinadas
OU procedentes da mesma estrada, mediante
o pagamanto do uma taxa-kilometro que
for estipulada dentro dos limites daquella
estrada, com margem para a deducção
dasdespezas de trafego, custeio o conser

r;vaio.

V

As propostas que serão apresentadas em
carta fechada até a 1 hora da tarde do dia
30 do maio vindouro, na Directoria Geral
de Obras e Viaçãe desta Secretaria de Es-
tado, (ta saiu ser acompanha lo s lo certificado

depoeito no Thesauro Fio leral, mediante
guia paS:-ada pela refarida Directoria Geral,
da quantia de lhez contos do	 (10:0+PCS),
que reverterá em favor da tinire), caso o
proponente escolhido deixe de assignar o
respectivo contracto no prazo de 30 dias, da

data da publicação da sua proposta no
Diario Official, sendo, porém, preferidos, em
igualdade de condições, os cidadãos indicados
no art. 1° do referido decreto.

VI

Para garantia da fial execução do con•
tracto, a caução, a que se refere a clausula
antecedente, será elevada a trinta contos do
reis (30:000.3), antes de sua assignatura.

Secretaria de Estado da Industria, Viação
e Obras Publicas, 30 de março de 1890.—Pelo
director geral, J. Diniz Mias Boas, director
de secção.	 (•

1%/linisterio (Ia Industria, Via.
cão o Obras Publie.as

Do ordem do Sr. Ministro e em ob servan-
eia do n. VIII, art. 3 0 , da lei n. 559, de ai
de dezembro do 1898,se faz publico que, ate o
dia 31 d t julho do corrente anno, á 1 hora da
tarde, se rec eberão propostas na Direetcria
Geral de Obras e Viação dast: minis-
terio para arrendamento da Estrada de
Ferro de Paulo AIlono, no Estado das Ala-
goas, com 1 :61s,918, arn trafogo, cuja renda
bruta em 1897 foi de 19:9$4$120, mediante
as clausulas que se seguem :

O arrendamento será pelo prazo de 60
annma mas o Governo, precedendo autoriza-
ção do Coroa Legislativo, terá o direito
de encampação, decorridos os primeiros
30 annos deste prazo, assim como terá o
direito de tomar passe, teinporfriaatento‘
das linhas o material rodante para opera-
ções militares, independeitte daquella auto-
rização.

No caso de encampação, o valor da mesm
será pago em moeda corrente do paiz, o cor-
responderá a 5 7., da renda liquida média
verificada no ultimo quitetuennio, multipli-
cada pelo numero do annos que faltarem
para a terminação tio areendamenta, o mais
o capital por amortizar, empregado pelo ar-
rendatario nas obras o melhoramentos da es-
rala.

N caso de posse temporaria, o arrema-
tante terá direito a uma indemnização
nunca superior á média da ronda liquida dos
mez:s e wrespondentes no guiar-mentido pre-
cebitte m. occupação do Governo.

lI

O preço do arrendamento constará:
a) de urna quott inicial compittadl pelo

proponenta e tinam inferior a 25:000$, no
mlniino ;

b) do uma aunuidada, paga em moedi cor-
rente do paiz, a seaiestres vencidos, sendo
calculada em par . entagem sobre a renda
bruta da estrad ;

c) de unia quota coi . r)spondente a 2) "/.. da
renda que, em vista da balanço ox teah ido da
escripturação, houver excedido do dividendo
ou ,jueos de 12 "A, dO cai . ita.1 effectivament.3
empregado nas estrelas.

A importancia daa quotas a e 1) determi-
nará principalmente a preferencia na escolha
do concurrente.

O concorrent ,) 501á obri;zaclo apresent
com a proposta., certificado do have deposi-
tado no Tnosouro Federal a quantia de 5:000:=,
para garantia da assignatura do c.)ntracto.

O concurrente que tbr weferido o que
deixa- de :1,4;:iar o entrai., dantro da:" n0a e.)7-11:u • f113. dlt.n pabli aio da
pr • aièrencia, pn,lera rv i n le cl ep . sito em
favor dos cofres da Uniao.

IV
Correrá por conta da arreinntliola a dcs-

peza de fiscalização, a qual será no contracto
lixada em seis a doze contos do r 'is per amam
pagaVCiS em prestações semestraes adeen-
tadae.
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V
O arrematante manterá as linhas, edi -

feios, oficinas e mais dependencias o o ma-
terial fixo e rodante em perfeito estado de
conservação, sendo obrigado a augmentar o
material rodante, de accordo Com as neces-
sidades do trafego e, findo o prazo do arren-
damento, a entregar ao Governo, sem inde-
mnização alguma, as linhas, alificios, ofici-
nas e mais dependencias e o material fixo e
rodante, em perfeita estado de conservação.

Para substituição do material rodante, das
machinas, apparelhos, instrumentos, uten-
sities das oficinas, será constituido um
fundo especial com a importancia de 4 °A,
renda bruta, annualmente deduzida dessa
mesma renda e completada com o producto
da vendado material substituido.

VI
O arrematante terá preferencia para a

construção dos prolongamentos e ramaes
que concorrerem para o desenvolvimento e
facilidade do trafego, respeitados os direitos
adquirb l os por concessões anteriores.

Poderá, outrosirn, construir novas linhas,
o dobrar as linhas por toda a extensão das
estrades, nas zonas em que taes obras se
tornarem precisas.

VII
As estradas arrendadas gozarão dos fa-

vores de desapropriação e de isenção de di-
reitos do material que importarem para
seu uso.

VIII
O arrematante terá o direito de promover

a revisão, nos preços do unidade das diffe-
rentes especies de transporte, podendo ap-
plicar ás tarifas taxas variaveis com o cambio,
assim Nino poderá estabelecer novos horar los,
tudo do accordo com o Gor srno.

Será ainda reservado ao Governo o direito
de reduzir temprariamente as tarifas para
os generos de primeira necessidade, nos casos
de calamidade publica, o bom assim o de sub-
metter a administração o serviço da estrada
a inqueritos e investigações, quando julgar
que assim convem ao interesse publico.

IX
O faro para as questões que se suscitartM

sora o da União ; e assim, si o arrematante
residir em paiz estrangeiro, deverá ter pessoa
idonea, na Capital Federal, com plenos po-
deres para represental-o.

X
O Governa reserva-se o direito de impAr

multas de 1:000$ a 15:000$, e a pena de
rescisão pela demora do pagamento de quan-
tias devidas ao Thesouro Federal. em vir-
tude do arrendamento, o pelas irregulari-
dades do trafego, sem motivo justificado, ou
outra qualquer infracção do contracto. Serão
casos de rescisão a cessação do trafego por
mais de te, dias, sem motivo justificado, o a
demora do pagamento de annuidade, por
mais de 40 dias do prazo que for estipulado
no contracto para a sua entrada nos cofres
publicas.

XI
O concur rente preferido prestará a caução

de 50:000$, em relação a cada uma das es-
tradas arrendadas, podendo e ffectual-a em
dinheiro ou apolices da divida federal, que
depas ta ri ' no Thesouro Federal , para a
garantia e perfeita execução do contracto,
que perdera, era beneficio do Thesouro, em
caso ile resraSio do contracto por falta de
implementa do condiçaes contractuaes.

Esta caução será mantida integral durante
tedo o prazo do contracto.

XII
O Caverna considera  á qualquer proposta

offerecida sem a restricta observancia das
clausulas anterioeoa eomtanto que nenhuma
outra proposta consigne fielmente as ditas
clausulas caso em que prevalecerá aquella
que adoptar as condiçães acima estabele-
ciciae.

. •

O arrendamento será pelo prazo de 60
annos, mas o Governo, precedendo autori-
zação. do Corpo Legislativo, terá o direito de
encampação, decorridos es primeiros 30 annos
deste prazo, assim como tará o direito de
tomar posse, temporariamente, das linhas e
material rodante para operações militares,
independente &quita. autorização.

No caso de ercamnação, o valor da mesma
será pago em moeda corrente do paiz, e
corresponderá a 5 1„ da renda liquida media
verificada no ultimo quirquennio, multipli-
cada pelo numero de annos que faltarem
para a terminação do arrendamento, e mais
o capital por amortizar, empregado pelo ar-
rendatario nas obras e melhoramentos da
estrada.

No caso de posse temporaria, o arrema-
tante terá direito a uma indemnização nunca
superior á média da ronda liquida dos mezes
correspondentes no quinqueunio precedente
á °ocupação do Governo.

II
O preço do arrendamento constará:
a) de uma quota inicial computada paio

proponente e nunca inferior a 100:009$000.
b) de uma annuidade, plga em moeda cor-

rente do paiz, a semestres \remidos, cal-
culada em porcentagem sobre a renda bruta
da estrada.

c) de uma quota correspondente a 20 V.
da renda que, em vista do balanço extrab ido
da escripturação, houver excedido do divi-
dento ou juros do 12 °/0 do capital effecti-
varnente empregado nas estradas.

A importancia das quotas a e b deter-
minará principalmente a preferencia na es-
colha do concurrente.

III
O concurrento será obrigado a apreentar,

com a proposta, certificado de h 'ver depo-
sitado no Thesouro Federal oa na Delegacia
do Thesoure em Londres a quantia (15:000$
para garantia da assignatura do contracto.

O concurrente que for preferido e que
deixar de assignar o canto neto, dentro de
30 dias, a contar da data da pulliettai o da
preferencia, perdera ;leviana doposoo
favor dos cofres da União.

IV
Correrá por conta do arrematante a des-

peza de fiscalização, a qual será no contracto
fixada entre doze e vintede cinco contes de
réis, par anuo, pagaveis em prestações
semestraes adoantadas.

V
O arrematante manterá as linhas, edi-

ficios, oficinas e mais dependencias e o ma-
terial fixo e rodante em perfeito estado de
conservação, sendo obrigado a augmentar
o material rodante, de ae,cordo com as ne-
cessida.des do trafego e, findo o prazo do ar-
rendamento, a entregar ao Governo, sem in-
demnização alguma, as linhas, edificios. of-
ficinas e mais dependencias e o material fixo
e rodante em perfeito estado de comer-
"ração.

Para a substituição do material rodante,
das machinas, apparelhos, instrumentos,
utensilios das oficinas será constituido um
fundo especial com a importancia de 4 s /o da
renda bruta, annualmente deduzida dessa
mesma renda e completada com o producto
da venda do material substituido.

VI
O arrematante terá preferencia para a

construcção dos prolongamentos e ramaes
que concorrerem para o desenvolvimento e
facilidade do trafego, respeitados os direitos
adquilados por concessões anteriores.

Poderá, outrosim, construir novas linhas,
e dobrar as linhas por toda a extensão das
estradas, nas zonas em que taes obras se tor-
narem necessarias.

VII
As estradas arrendadas gozarão dos fa-

vores de desapropriação e de isenção de di-
reitos do material que importarem para sou
uso.

VIII
O arrematante terá o direito de promover

a r,,,visão, nos preços de unidade das diffe-
rontes especies de transporte, podendo appli-
car ás tarifas taxas variaveis com o cambio,
assim como poderá estabelecer novos horarios,
tudo de accordo com o Governo.

Será ainda reservado aa Governo o direito
de reduzir temporariamente as tarifas para
os generos de primeira necessidade, nos casos
de calamidade publica, e bem assim o de
submetter a administração e serviço da es-
trada a inqueritos e investigações, quando
julgar que assim convem ao interesso pu-
blico.

IX
O fõro, para as questões qul se susci-

tarem será o da União; o assim, si o arre-
matante residir em paiz estrangeiro. deverá
ter pessoa idonea, na Capital Federal, com
plenos poderes para represental-o.

X
O Governo reserva-se o direito do impôr

multas de 1:000$ a 15:000$ o a nona de
rescisão pela demora do pagamento de quan-
tias devidas ao Thesouro Federal, em vir-
tude do arrendamento, e pelas irregulari-
dades do trafego, sem motivo justificado, ou
outra qualquer infracção do contracto. Serão
casos do rescisão a cessação do trafego por
mais de 15 dias, som motivo justificado, e a
demora do pagamento de annuidade, por
mais de 40 dias do prazo que for estipulado
no contracto para a sua entrada nos cofres
publicos.

XI
O concurrente preferido prestará a caução

de 100:000$ em relação a cada uma das es-
tradas arrendadas, podendo effectual-a em
dinheiro ou apolices da divida federal, que
depositará no Thesouro Nacional, para a ga-
rantia o perfeita exectiçao do contracto, que
perderá em beneficio do Thesouro cm caso
de rescisão do contracto por falta de imple-
mento de condições contractuaes.

Esta caução serã mantida integral durante
todo o prazo do contracto.

XII
São applicaveis ao arromat inte ou ompreza

que se organizar as disposições dos regula-
mentos para a policia, fiscalização e estatis-
tica das estradas de ferro, que não forem
contrarias ás clausulas do contracto.

Directoria Geral de Obras e Viação, 17 de
abril do 1899.— Caet4n o Ces Ir Campos,director
geral.

XIII
São applicaveis ao arrematante ou em-

praza que se organizar, as disposições dos
regulamentos para a policia. fiscalização e
estatistica das estradas de Mero, que não
forem contrarias ás clausulas do contracto.

Directoria Geral de Obras e Viação, 17 de
abril de 1899.— Caetano Ces.tr Campos, di-
rector geral.	 (.

Ministerio	 Industria, Via-
ção e Obras Publicas

De ordem do Sr. Ministro e em observan-
eia do n. VIII, art. 3' da lei n. 559, de 31
de dezembro de 1898, se faz publico que, ate
o dia 31 de julho do corrente armo, á I hora
da tarde, se receberão propostas na Directo-
ria Geral do Obras e Viação deste Ministorio
e em Londres, Pariz, Anvers e Hamburgo,
nas legações e consulados rsapectivos, para o
arrendamento das seguintes esti idas de
ferro:

1—Estrada de Ferro Sul de Pernambuco e
ramal, no Estado de Pernambuco, com
193k,908, em trafego.
Renda bruta em 1897-533:199$046.

2—Es'srada de Ferro do São Francisco, no
Estado da Bahia, com 452k,310, em. tra-
fego.
Renda bruta em 1897-1.899:701$015,
de accordo com as clausulas em seguida
especificadas:



Quadro demonstra( th o da receita, das estradas de ferro
abaixo et-fax-aulas, no afiliam' quinquounio

ESTRADAS

1894 1895 1896 1897 1898

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA

-

strada	 do	 Ferro .
Sul de Pernam-
buco 	

strarla	 de	 Ferro
de Paulo Alrmso.

593:071.36O

82:104$344

017:484$628

87:314$997

073:702$068

60:394342

533:199$046

58:439$124

G09:628265

88:683$397
:strada	 do	 Ferro
do S. Francisco 	 5a0:223$439 660:69?a022 818:997a077 1.889:70'a07 1.1R9:111a250
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Directoria Geral de Obras e Viação

De ordem do Sr. Ministro, se faz publico
que até a 1 hora da tarde do dia 20 de junho
proxirno vindouro se receberão propostas
para construcção dos trecl os de estrada de
ferro do Timbradas, ao Pilar, da Estrada de
Ferra Central de Pernambuco, e Mulungia a
Campina Grande e Guarabira a Nova Cruz,
que fizeram parte da extincta Estrada de
Ferro Central aa Parallyba, mediante as se-
guintes condições:

E' concedido ao contracanto o direito de
concluir á sua custa a construcçãn de qual-
quer dos trechos indicados e, dentro de um
prazo nunca excedente a 30 annos, trafegal-o
igualmente á sua custa e sob a sua responsa-
bilidade, revertando elle para o Governo Fe-
deral no fim do referido prazo; salvo quaes-
quer vantagens de outra ordem propostas em
substituição deste alvitre e preferidas pelo
mesmo Governo.

li
O Governo fornecerá o material adquirido

para construcçãa da extincta Estrada Central
da Parahyba que for necessario á conclusão
dos referidos treclios,e fazendo o contractante
á sua custa os tra.nspartes a effectuarem-se
do mesmo material.

III
O contractante obrigar-se-ha a conservar.

em perfeito estado o trecho e respectivas de-
pendencias, sot, pena de rescisão do contracto,
de moia) a pernaittir aos trens, com trata a
segurança, a velocidade de 30 kilometros
par hora.

IV
O Governo indemnizará o contractante do

valor, no estado em que se achar, do mate-
rial rodante que este adquirir para o serviço
do trafego, si, findo o prazo do contracto,
não preferir arren lar ao mesmo contractante
a estrada, nas mesmas condições dos arren-
damentos das estradas da União.

Esta clausula não terá applicação, si o
contractanta for qualquer companhia do es-
trada de ferro do que saja ramal o trecho a
concluir.

O contractante prestará uma caução do
vinte contos de réis, recolhida aos cofias da
União, em moeda nacional ou em apolices da
divida publica, para, garantia da execuçao
deste contracto, perdendo essa caução em
favor dos corras publicos, em caso da rescisão
por falta de cumprimento das condições con-
tractuaes.

Esta cauçãn responderá pelaa multas im-
postas, devendo nestes rasca; ser logo integra-
lizada, sob pena de resciaao do contracto.

VI
O contractante obriga-se a entrar mensal

e adeantadamento para ci:t cofres publicrs
com a quantia de 500$, destinada ás despezas
do ficalização da construcção o do trafego,
ficando sujeito aos regulamentos para a fisca-
fização e estatisticas das estradas de ferro.

Esta entrada será de :250$ nes casos de que
trata o final da clausula V.

VII
A caução de que trata a clausula V se:á

reforçada annualmente com a quantia de
10 °as dos lucros liquides que realizar o con-
tractante.

VIII
O cantractante não poderá abrir ao trafego

porção alguma de estrada, sem previu exame
do respectivo engenlisir o-fiscal e permissão
do Governo sobre proposta do referido enge-
nheiro.

IX
Caso, entoa de terminado o prazo estipu-

lado, o Governo precise de trafegar o trecho a
que se refere este contrecto, indemnizara o
contraetante de tantas decimas partes da en-
pitai empregado nas obras cc conclusão
quantos anuos faltarem para terminar o re-
ferido prazo, mais os juras de 7 0/0 ao anno
sobre o capital total, pagas por semestres
vencidos até o fim do mesmo prazo.

O excesso da renda liquida da estrada se-
brs 8 °a, do capital empregado nas obras de
conclusão reverterá para o Thesouro Federal,
a titulo de indemnização dos trabalhos reali-
zados por sua conta e do material fornecido
para conclusão das linhas ferreas, si no con-
tracto for adoptado o typo da concessão do
uso e goso por determinado prazo.

XI
O proponente depositará no Tiiesouro Fe-

deral a quantia do 5:000$, pa sa garantir
a assignatura do presente contracto, dentro
do prazo de 30 dias depois de notificado
pelo Mario Official da aceitação da sua pro-
posta, pena de perda da mesma caução, caso
as--im o não faça.

Directoria Geral do Obras e Viação, em 25
de abril de 1898.—C, Cesar Campos, dire-
ctor geral.

para virem a este juizo nomear bens á pe-
nhora e defender-se na causa até final, sob
pena de revelia. O supplicante espera deferi-
mento. Rio, 17 de março do 1899.-0 advo-
gado, Aurcliano de Campos. Estava uma es-
tampilha de 300 réis. E nessa petição proferi
o seguinte despacho: Sim. Rio, 24 de março
de I899.—A. de Oliveira. E tendo sido dada
a referida justificação, foram-me os autos
conclusos o proferi a seguinte sentença
—Julgo por sentença a presente justificação
para que produza os afiados legaes. Passem-
se editaes com o prazo de 30 dias. na farina
da lei. Rio, 28 de marco de 19(L— José
Awiusto de Olie rira. E por bem desta sentença
passou-se o presento edital, que serapublicado
pela imprensa e °afixado na porta desta pro-
toria, pelo qual cito e chamo os ditos Manoel
Alves Peraira e sua mulher *Simiana Can-
dida Pereira a requerimento de José Pires
Cordovil da Silveira rara seiencia do seques-
tro feito nue voe ser convertido em penhora
afim de não só alterar os embargos que ti-
verem no prazo da lei, como para todos os
mais tenra s subsequentes ata final execução,
sendo que o prazo é de 30 dias e correrá da
data deste edital. E para canstar, lavra-se
este o mais dous de igual teor, para serena
publicados pela imprensa e atfixados na porta
desta pretoria. Dado e passado nesta 13 a Pre-
toria, aos 31 do março de 1899.—Eu, Rodrigo
Januario do Oliveira Ramas, escrivão, que o
subscrevi.— Josd Augusto O. Oliveira.

)1.111TE COMERCIAL

Cama ia Syndieal dos 4•:orre-
toros de Fundos Ibublieos da
C:2 pit zal Federai
O corretor Adolpho Simonsen, autorizado por alvará

do Sr. Dr. juiz da 1 . Pretoria, en n krá em balsa, no
dia 5 de maio , 50 ar U . s o Caco do Cornmercio,
integradas, e ires ascões da Companhia de Seguros
rgo Flerninense.
S.mrdaria da (amara Syndical, 29 de abril do

—O syndico, J. Clg udio da Silva.

ANNUNCIOS

Rio de Janeiro — Imprensa Nacional — 1829.

Imazwior

' EDITAL
/aceiram 'rei-cetra Pretoria

lia citac(To com o pra:o de 30 dias
O Dr. José Augusto de oliveira, juiz da

13, Pretoria desta Ca.pit il Federal, etc.:
Faço saber aos que o presente edital virem

ou della tiverem noticia que por esto meu
juizo passou-se, a requerimento de José Pires
Cordovil de Siqueira, um mandato de seques-
tro contra Manoel Alves Pereira o sua mu-
lher, no predio sito a rua Sá, no Encantado,
por elles hypothaeado, o que, não tendo aido
possivel proseguir-se na acção executiva por
falta do citação dos réos, pelo respectivo Cor.
dovil da Silveira ma foi dirigida a seguinte
petição: Exm. Sr. Dr. juiz da 13 a Pretoriit
—Diz José Pires Co pilava da Silveira, supp/i-
cante, na acção executiva hypothecaria coa-
tra Manoel Alves Pereira e sua mulher,
suppricados, que não furam estes intimados
para darem bens á penhora. e mais termos da
causa por se acharem em togar incerto e não
sabido ; por isto quer o supplicaute intimai-os
por editaes, e para esta fim requer a V.Ex. que
se digne mandar o escrivão designar tempo
para justificar a aliudala ausencia, e justi-
ficado quanto baste, serem os supplicados
citados por oditaes com as formalidades lograis

Companhia Fabril S .1:kl:aguam

Convoco os Srs. acionistas a reunirem-se
em assembléa geral ordinaria no dia 15 de
maio proximo futuro, a 1 hora da tarde, á
rua de Sinta Clara ri. 17, em Nitheroy, afim
de tomarem conhecimento do relatorio e
contas da directoria o parecer do conselho
fiscal, relativos ao anno social findo em 31 de
dezembro ultimo, e do accordo com o art. 13
dos estatutos precederem á eleição de uni
director, o bom assim a do conselho ttscal e
res • ecti vos supplentes para o corrente anno.

O. Srs. accionistas po ,snidores de acções
portador, nos termos do art. 22 dos estatutos.,
terão de depcsitar as respectivas cautelas
até o dia 11 de maio.

Do dia 5 do maio até a data da realizoaaio
da assem blaa geral °Minaria ficam suspensas
as transforencia,s de acções, nos termos do
art. 29 dos estatutos.

Nitheroy, a9 de abril de 1899.—Pela Com-
panhia Fabril S. Joaquim, Juizo Atli«gile,
prasidente.

I inpreas.'a NaciOnall

Acha-se á s mala na thesouraria lesto esta-
eleciment 1 a Consoli , lac(r) d me 1",c;s da Jus-

tiça Fed,Tal, ao preço de l0 cada exemplar.
á venda na thesouraria, deste es-

tabelecimento a Lei do Orçamento vigente, ao
preço de 1aa00 cada exemplar.


